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d. C'oiânia EduéçãoESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

EDITAL DE LICITÁÇÃO N' OO2l2020 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÂO DA SUBSf,CRETARIA
METROPOLITANA"

MODALIDADE Convite n" 002/2020

DA'I-A DE ABERTURA 26t06/2020

HORARIO 08h I 5min

Contrataçeo de empresa de engenhâria para REFORMA no C. E.

JOSÉ LOBO, situâdo na Ruâ dos Missionários 788, Setor Rodoviário

- Goiânia - Goiás, conform€ Projetos, Planilha Orçamentária,
M€morial Descritivo e Cronograma Físicefinanceiro, que integram
este edital, independente de transcriçâo.

OBJETO

Menor preço, regime de execuçâo empreitada por preço global

Coordenação Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na

Rua R- 17, N" 53, Sala 04, Setor Oeste, Goiânia-GO.
LOCAL

62 3201-7095TEt,EFONE

Processo n': 201900006069735PROCESSO N"

Conselho Regional de Educação da Sub secretaria Metropol itanaINTERESSADO

observação: Favor retirar o Edital na coordenação Regional de Educação de Goiânia, sala 04/05

situada na Rua R 17, N" 53 - Setor Oeste Goii nia-Goiás'

Horário: th às 12h e l4h às l7h.
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EDITAL DE LICITAÇÁO N'OO2/2020

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÁO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

coNvrrE N" 002/2020

O Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de f,ducação da

subsecretaria Metropolitana, doravante denominada apenas comissão, designada pela Portaria no

06t2020, de 1010612020, toma público aos interessados, que estará reunida às 8hl5 do dia

26t06t2020, na Coordenâção Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na Rua R- 1 7, N' 53,

Sala 04, Setor Oeste. Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentâção e Propostas dâs

Empresas que pretendam participar do Convite n" 00212020'' Processo n': 201900006069735. em

epígrafe, do tipo Menor preço, regime-de execução empreitadâ por preço global, esclarecendo

que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n" 8.666,

de 2l de junho de 1993, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações

contidas na Lei Complementar n" I47 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar no 155 de 27 de

outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente,

transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de

força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

I. DO OBJETO

Ll Contratação de empresa de engenharia para Reforma no C. E. JOSÉ LOBO,
situado na Rua dos Missionários 788, Setor Rodoviário - Goiânia - Goiás, conforme
Projetos, Planilhas Orçamentári4 Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro.
que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da
data da assinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato no
Diário Oficial do Estado - DOE.

1.2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela comissão de
Licitação de acordo com o lulto da obra, descrita no "cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS COt{DrÇÕns crnq,rs
2.1 somente poderão participar do presente convite pessoa Juridica, especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os paÍicipantes, de conformidade com as
exigências do edital e leis pertinentes ao certame;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propo
constantes do item 08 deste instrumento:

Sc(Íltaria de
Eitado d.
Edu(açã0

stas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",
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2'2'4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisõesque vierem a ser tomadas.

2 2 5 lnformar os recursos oue porventura forem apresentados contra os seus âtos na presentelicitaçâo;

2 2.6.submeter à apreciação superior as decisôes proferidas pera Comissão, que neste caso, aopresidente do Conselho Regional.

atos p_ertinentes ao procedimento Iicitatório, através do quadro
al de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação no e_
gional a todos os participantes, e, Diário Ofiàial do 

-Estado 
_

2.3 Poderão, a critério da comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrerevantes que não
resu.ltem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou ú;-"-;iç.público.

2'4 A Licitagão contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e
inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

s.<Ícteria dê
Ertado da
Edu.açíô

ANEXO I - a) Projeto Básico
b) Planilha orçamentária;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especificações técnicas;
e'; Detalhamento de encargos social e do BDI;
D Projetos Executivos;
g) Parcela de maior relevância
h) ART'S

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VIT - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VIII - Minuta Contratual
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis
na Coordenação Regional de Educação de Goiânia, situada na Rua R 17, N" 53, Setor Oeste
Goiânia-GO, junto à Comissão Especial de Licitação/Coordenação Regional.

3 DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo
de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a
faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente erao rtici ar da presente licitação Pessoa Jurídica que comprovarem obter
na data da ap rese ntaç!p__!apIopg§!e, ca social mínimo ou Patrimônio Líquido
correspondente a l07o Glqpor cento) do valor total estimado no certam r meio de balan ç9
Patrimonial do último o J ntâ omercial. As sociedades

recém constituídas pod€rão pêúigipar do certame ap@U,-batagço contábil de

aberturâ;

3
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3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste

3.3 Nenhuma pessoa fisic4 ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de

um licitante

3.4 NÃO PODf,RÁO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE' NESTA

LICITAÇÁO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência. sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação;

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de

contratar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá

em qualquer uma das fases desta licitâção.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista

no art. 97, parágrafo único, da Lei n" 8.666193. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta

I icitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto brísico ou de execução, ou seja,

Pessoa Jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou

da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica,

conforme disposto no artigo 9" incisos I e II da Lei 8.666193.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de

50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração
do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no aÍ. 87, incisos III e IV. da Lei
Federal n'E.666l93;

3.4. l0 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educaçào,
não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitâção.
Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

4
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coNvITE N" 002/2020"

l. I I A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não
forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3. I 2 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de I 5 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4. DAS INT'ORMAÇOES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÔES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser

solicitados pelo e-mail do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
D rr'sl ac aodeconlas. sunre u sedLrc . so.qov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de

Ss<rctaria de
Ertado da
Educaçio

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do dõcumento constante do item
05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da pessoa Jurídica, comprovadamente
constitu ído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se
expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser
comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste
edital. deverá ser referente à fi lial (exceto as certidões que por lei são emitidas ap"ra. pu.u â .atrir;.
3 9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativ4
não sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3. 1 0 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo*DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA',, contendo em suas partes
externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana de Educação

Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, situada na Rua R 17,

N'53, Setor Oeste, nesta Capital, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessào

pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes

da data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele

que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas

ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para

realizaçáo do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4" do art. 2l
da Lei no 8.666193.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitant€s, bem como eventuais alterações no

edital. estarão disponiveis junto à comissão de Licitação do conselho Regional de Educação da

@lÁs
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Subsecretaria Metropolitana,não podendo as licitantes, em qualquer hipótese' alegarem

desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÁO Df, HABILITAÇÃO

"Conselho Regional de Educâção da Subsecretaria Metropolitanâ
COMISSÃO DE LICITAÇÂO

coNvITE N".002/2020
EITVELOPE N". OI -
DOCUMENTAÇÂO

5.1 A ..Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,

contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel

timbrado,0l (uma) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou

Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas

sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo

representante legal, e conteú, obrigatoriamente. sob pena de inabilitação da proponente, os

documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habilitação, os Licitüntes CONVIDADOS ooderdo apresenlar, devidomenle

homologado e atualizado, cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS develfut

úZies!g!!@g.aprcsentat o CADFOR da SUPRIL(N da Secretoria de Estado da Ádministação
do Estado de Goias - SEÁD, sita à Av. República do Líbano, n' I .945, l" andar, Setor Oeste CEP:
71.125-125 - Goiânia GO - Telejone: (62)3201-6515/6516. A Licitante rcgulamente
cadastruda, que apresentar o CRC - CertiJicado de Registro Cadaslrul, devidamenle alualiTado,

lise_/4solligada d" "pr"t"rl"t os rclativos à habilitação jurídica (ilem 5.2 exceto
5.2.1), regularidade frscal e uabalhisla (item 5.3) e qualificação econômico-Jinanceira (ilem 5.4),
desde que os referidos documenlos integrantes do Cetificado eslejam alualizados e em vigência,
sendo assegurado o direilo de aprcsenta? a documentação que esliver vencida no CRC, alualizada
e regularizada dentro do envelope n'0l - DOCAMENTAÇAO.

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representânte legal (diretor, socio ou superintendente)
da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a
apresentação do original).

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cart(iri o, acompanhada de cópra da
cédula de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente
constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com
firma reconhecida em caÍório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e
vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de
eleição de seus ad m in istradore s;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorizâção para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura
ou nomeação da diretoria em exercício, e

6
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5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3.13 Para efeito de comp de Microem resa ou de Em resa de Pequeno
Poúe, ou quando houver alteraçAg_p4l3EêLque altere os dados da emp1gpg, tais como:
endereco, categq.iêr_qC@§letári9,3[eto comercial e capital, os licitantes deverão
gpresentar Certidão SimpliÍicada, s4qj!!!r pela Junta Comercial do Estado onde for a sede da
Licitantc, dent

Se<reÉÍià de
Ertado da
EdllÊàção

5.3 RELÀTIVAMENTE ÀREGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5 3 ' 1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNpJ do Ministério da Fazenda.

5 3 2 Prova de Inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao

fl:ffi|]" 
ou sede da Licitante, pertinenre ao seu ramo de atividade 

" 
;.úíu;i .;.-" àti","

5.3.3 Prova de regularidade parâ com a F azenda pública Federar por meio de certidão conjuntaemitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributosadministrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

i3..4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social INSS, por meio de certidão Negativa deDébitos Relativos às contribuições previdenciárias e às de Tercàiro, expedida p"ro uirritirio a"
F azenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

oBS:As comprovações peÍtinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão
expcdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBje pelà procurado.iu ó"*t
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federàis e à Dívida Ativa da
Uniào (DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para cnm a Fa"enda Estadual, por meio de cenidão Negativa de Débito
em.Dívrda Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Eionomia ou equivalente"da unidade da
Federagão onde â Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda pública do Estado de Goiás, por meio de certidão
de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estàdo da Economia.

5 3.7 Prova de regularidade pâra com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua
sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio
do Certificado de Regularidade do FGTS CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante â Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no
12.440t2011.

5.3.10 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e rabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 t Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçào
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

7
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5.3.l4 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa

ou de empresa de pequeno poíe e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e

trabalhista, serJhe-á asiegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a

critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais cenidões negati'v'as ou positivas com efeito de

negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que trâta o subitem anterior acontecerá no momento posterior

aojulgamento das propostas, aguardando se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase

recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no art. 81 daLei no E.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à

Administragão convocÍr os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATTVAMENTE À REGULARIDADE ECONôMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante
ou via intemet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60
(sessenta) da data da el s documen e sta.

5.4.1 .l Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperaçào
judicial deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração conábil do último exercicio social, já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do
livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e
encerrâmento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica
de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a
exigência deste item:

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada
com base no balango apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel
timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no conselhà de
contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes pâra tal
investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > I
rLC: (AC) / (PC) > I
ISG = AT(PC+ELP) >l

Onde:
ILG = índice de liquidez geral
ILC = índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT = ativo totâl
AC = ativo circulante
RLP = realiável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP:
ex igiv
el a
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5.4.2.2 A licitante que apresentâr resultado menor que I (um), em qualquer dos indices citados no
subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital sócial ou patrimônio líquido
correspondente a l0olo (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço
patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.

5.5 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÂO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) tecnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou
inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos
deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, no mínimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de
atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de
obras/serviços de características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior
relevância, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-proÍissional: Apresentar um ou mais atestados
fornecidos por pessoajurídica de direito público ou privado, em nome do proÍissional responsável
técnico pela Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de

Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a

execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade
tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque,

nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo

quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o

(s) prolissionat (is) e a Pessoa Jurídica licitante; essâ comprovação deverá (ão) ser feita (s)

através de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social -_cTPS
(das seguintás anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de habalho)

ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia

Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja

registrado 1s; no ônEe.'elou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com

aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estâtuto ou contrato social,

que tenham registro no CREA eiou CAU

r"
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Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante. por estltlto ou cor{&8&írgifuial, 
Educaçit'

qr" "r"1"À'í-nr'rionais detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas

condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS Df,CLÀRAÇOES

5.6.1 Cârta de Apresentação dâ Documentâçâo contendo todas as inÍbrmações e declarações,

conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo vI, para todos os fins de direito e sob as

penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário

"ôn;rg"r, "o.punheirós 
ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade,

até o iegundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de

confiançã que Jtuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRÀBALHO, conforme modelo

Anexo VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n"

3.214t78 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrâto, e, que tem condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN,
de 25l08ll'1, conforme Anexo I Projeto Básico.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

intemet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade
dos mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n" l) e às Propostas (Envelope n'2) serão

apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação da Unidade Escolar
interessada. Somente serão atendidos peilidos ile ÁI|TENTICAÇ4-0-ê!é-0LLum) dia útil, 3nl§
da data marcada ra ra da li à sexta-fei das th às l2h e dasu elra
l4h às l7h.

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão
não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa
de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60
(sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.1I Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo
envelope de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata
tal ocorrência.

5.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação
do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes d;ste
edital.

5 l4 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito
de recorrer das decisôes a ela peÉinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes
contendo as propostâs dos licitantes serão âbertos e anunciados seus valores, devolvendo-se
lacrados os envelopes dos Iicitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

GOIÁS
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS dê66í§ni.

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

coN-vlTf, N'.002/2020
ENI'f,LOPf, N" 02 -PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados
pela SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo l), para contratação dos serviços,
objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo
os dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada,
contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua
portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as
especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a claÍezÀ da mesma,
devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a
última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos servigos, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somênte 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do
edital, em algarismo arábico (unitrário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as

despesas necessárias, ou seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos,
taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como
a competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.I O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho
e/ou assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua

carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitrário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente
apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma
que o total do serviço seja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.
Iixemph:

lRl.r\(;^R (Qurnt " (P.N{ÂT - P.M.Obra) ; 2

Onde: Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitiírio do material;

Código Servicú Unid Quatrt. PMsl P.M.Obra T.Ser\iç0

I00236 ,) ll 0.00 1,59 3 5.,17

100237 s,tn'iço lt2 65.',71 0,00 390.67

r 00238 ;en-iço iti uM 911.47 5,71 6,62 1.214.13

.2
7,,
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2 - Número de
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desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inÍêrio: a 60 (sessenta) dias corridos
conforme Anexo IV, a contar da data de sua aprese,rtação.

6.3.2 Os enos de soma e/ou multiplicagão, eventualmente configurados na Proposta Comercial das

empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo
divergência entre o prego uniário e o prego total. prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido,
sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso. prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentaria(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem
os quantitativos e seus respectivos preços unilários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço
total dos serviços, nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos sen iços propostos, nos termos deste
edital;

6.3.5 CaÍta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia
licitante, com poderes devidamente comprovâdo para tal investidura, contendo informações e

declarações conforme modelo Anexo lV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emiÍir DECLARAÇÂO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa
Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, ejuntada à
proposta de preços.

6.3.6.1 
^ 

vistoria deverá ser agendada em horário cornercial, junto a Comissão Especial de
Licitaçâo, sendo a data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de
comunicação, e, â datâ de encerramento de 01 (um) dia útil anterior, a data fixada para
abertura da sessão pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor totâl do contrato, a subcontrâtâção
parcial poderá ser possível com anuência da titular desta Pastâ, devendo apresentar o limite
máximo e os serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra.
Adicionalmente deve ser apresentâda a documentação de regularidade Íiscal e trabalhista, e, o
contrato Íirmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 300Á (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;
fl Central de Gás:
g; SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas AtmosÍéricas);
h1 Esquadrias Metálicas, e;
i) Transporte de Entulho

sr<Íctad. dc
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6 s Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirêm as
especificações mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para
entendimento da proposta.

6 6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das
demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÀO ESPECIAL DE
LICTTAÇAO receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para
habilitação e propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos
trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor
uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verifrcaçào
e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes
à fase de habilitagão que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação
serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a
Comissão julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos
documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará âta como de Lei, publicando o
resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas
permanecerão, devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e

licitantes presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transcorrido o pÍazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo

recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.666/93,

e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, Serào

lavradas atas circuÀstanciadas, que mencionarão todas as oconências que interessarem aojulgamento

da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes'

S€<Íetàrià dc
Ertado da
Edu(ação

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o

art. 4t da lei 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1- I O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por

preço global;

8.1.1.1.0 julgamento será realizado com base no art 4S,inciso II, § 1", letra b' da Lei Federal

8.666193, ou seja, "b" (valor orçado pela administração);

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime 
-de. 

execução

"*p."i "a" 
por preço global, desáe que atànda as mínimas exigências estabelecidas neste

instrumento:
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8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de LicitlÇiro poderá vaicr'-s. rie auxílio de técnicos da área

referente ao objeto desta licitação para realização do julgamentol

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratâção pam as microempresas e

empresas de pequeno porte.

8.1.4.1 Entende-se por empate aquelas situaç<-res em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte. sejam iguais ou a;é 1t)9it (dez por cento) superiores à

proposta mais bem classificada.

8.1 .5 Para efeito do disposto no subitem 8. I .4. ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame. situação em que será adjudicado

em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresâ de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que pon'entura se enquadrem na hipótese do
subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mrcroempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado
sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1 .5.. o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas nào atenderem ao chamado, a
Comissão realizará o soíeio sem a sua presença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento. ensejará a
inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta- conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos
do § 3", do aÍ. 43 da Lei n" 8.666193.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em
sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de
Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOSRECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9. I A presente licitâção correrá a conta dos

' seguintes recursos orçamentários:

Doraçâo Orçamentária:
' 

*r,r."ru, 1.4.g0.51.lg

Fonte: I00 TII

Valor Previsto: RS 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais)

,,...)
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10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

1.0.1 Transconido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo
licitatório _será submetido à apreciação da pRESIDENTE Do coNSELHo' rucioNal og
EDUCAÇAO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA, para homologação da licitação e
adjudicação à(s) Iicitante(s) vencedora(s) do objeto, conrocando-se apos, alsy' respectiva(sj para
assinatura do contrato.

II DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

I I .l . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitagão serão submetidas à tentativa de conciliagão ou mediação no âmbito
da câmara de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (ccMA), na forma
da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de I 996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho
de 2018.

12 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

12.1 . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso nào
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, naformadaLein'9.307,de23 de setembro de
I996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 201 8, elegendo-se desde já para o
seu julgamento a CAMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA).
outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, projetos e demais normas constantes deste
instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaçào
da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação,
somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece

o an.64, caput e § 1", Lei n'8.666193.

13.2.1 Quando dâ âssinâturâ do contrato â Contrâtâda deverá apry!4

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão

expedida pela Secretaria de

Finanças do Município onde os serviços serão prestâdos;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL Cadastro Informativo dos Créditos nào

Quitados de orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do aÍ. 6o, inc. I, da Lei Estadual no 19.154117.

c) certidâo Negativa de suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou contratâr com a

Administração Pública, nos termos do § 4', art. 50, do Decreto Estadual n" 7 .425/2011.

I 3.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até I 0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido

pela Superintendência de lnfraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar'

l].3.t Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra

realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com

imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as

deierminações pré-estaLelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do

,""on1.ndádo péI" fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n' 8.078/90.
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e previdenciár'ias, referentc aos trabalhado:es que executaram a obra, bem

como as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo scp.rro de seu pesscitl. sendo igualmente responsável

pelo seguro de responsabilidade civil edanos coiltra terceiros'

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas rnesmas condiçõei colltráluais. os acréscimos ou

supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidcs no § 1'do Art. 65 da Lei n'.

8.666/93.

13.4 I Os acréscimos ou supressões aludidas no item artte.ior somente se darão mediante

justificativa manifesta expressamente pela Superintendência de Iniraestrutura da Secretaria da

Educação.

t3.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclrrsivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos proietos de engenharia que lhe forem fomecidos pela

§ecretaria de Estado de Educação, através da Srrperintendência de Infraestrutura e às modificações
propostâs e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviçcs

14. DO PRÁZO DE ENTREGA E DA FISCAI,IZAÇAO

14. I Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela

Superintendênciâ de Infraestrutura ou Conselho Regional da Unidade solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços denho do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante- sujeitar-se-á às penalidades

deste Edital e legislação pertinente.

I4.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado
pela Secretaria de Estado de Educaçào.

14.3.1 Além das anotagões obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

14.3.2 Neste caso, iambém é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como

formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

https://sei.go.gov. bísei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=a

rvore visualizar&id documento=12502255&infra sist...

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

r4.4.I PELA CONTRÂTADA:

14.4. I .1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4. I .J As consultas à fiscalização:

14.4.1 .4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4. 1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos:

I 4.4.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dihculdades Dara a obra ou serviçol
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I 4.4. I .8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

t 4.4.2 PELA FTSCALTZAÇÁO:

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

l,4.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo
e cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contrâtada no Diário de Ocorrências:

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratad4 com correspondência
simultânea para a autoridade superion

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da contratâda;

14.4 2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.'7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responúvel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
conÍatâda.

I4.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n'8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

rs DA EXECUÇÃO nOS SERVrÇOS

I 5. I Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutura, a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto dese Edital e, ainda, fomecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

15.2 A contratada deveÉ, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obr4 com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Tecnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de

Arquitetur4 Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

lJrbanismo (CAU-CO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e â outra será

encaminhada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de

Infraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I 5.4 Durante a execução do contrâto, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticadâ da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será

vinculada ao CNPJ da CONTRATADAI

s{<rctarià de
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15.5 Os empregados deverão estar devidamente itientificados co;rt crachá e fazendo uso de todos os

equipamentos ãe segurança necessários para o cretcício das tarefas'

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global' não há

pá.riúiiiaua" àe formatiraçao de termo aútivo vi s de serviços' salvo nos

iusos e*cepcionais e devidamente justificados qualitativas, que não

configurem falha do órgão gestor nã elaboraç ecimento por parte da

CONÍRATADA do local onde os serviços serão §3" do aÍ 65 da Lei n"

8.666193, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

15.? Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou redugões que rmpliquem alteração do projeto

da obia dàverá ser Justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de

Educação, autorizadà pelo titular da Pasta e l'ormalizada por meio de termo aditivo ao Contrato

Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do

trabalho realizado, bem como os materiais utilizâdos na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a paÍir
do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta

se referir.

I 5.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

16 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

l6.l Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório. da Lei n" 8.666193 e legislação
vigente.

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. I 09 da Lei n' 8.666193 e alterações posteriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no pr.vo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do
ato ou lavratura da ata publicad4 devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da
Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderào
impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 A Presidente do Conselho Regional tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de
julgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do julgamento,
proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

17 DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será via Transferência Bancária ou por cheque da Caixa Econômica Federal,
para efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de
lnfraestrutura, desta Pasta.
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17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Notâ Fiscal, que será
preenchida com destaque do valor de retenção de I l0Á do valor da mão-de-obra para a Previdência

Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5oÁ para planilhas DESONERADAS, seguindo
o que determina o Art. 7", §6", da Lei 12.54612011.

17.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, porNota Fiscal
ou faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3. I Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade j unto ao Fundo de Ga.rantia por Tempo de Servigo (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviçgg3ç$g
pr9§!499s.

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitagão da
mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de

medição, devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados
nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por
quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste

edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-
financeiro da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a

que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice

Nacional do Custo da Construção OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamenlo/estimativa de preços a que a proposta se referir.
lo - Índice referente ao mês àa datá do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DA RESCISÁO »O CONrnC.ro

[ 8. I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
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18.I .1 Por mútuo interesse e acordo das partes;
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18.1.2 Unilateralmente pela Conselho Regional, sent pagstnenio de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou cxtnju«licia.l se cs serviços tevelarem má qualidade,
má conduta ou perdurar continuada indisponibilidaCe dos serviqos;

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Regional, sem pagamento de qualquer indenização e
independente de interpelação judicial ou exfajodicial, se for decrBlada concordata ou falência da

licitante vencedora:

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contrat,;ais, especificações, projetos ou prazos.

I 8.1 .5 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuâis, especificações. projetos e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de
Infraestrutura a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustificado no início da obra.

I 8. I .E A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

l8.l .9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

18.1.10 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato. devidamente consignada no
Diário de Obra.

18.1.1 1 A decretagão de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

l8.l.12 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique
a execução do contrato.

18.1.13 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18. 1.3 desta Cláusula acarretarão as
consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo
das sanções previstas neste contrato.

I E.1 .14 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do
custo de desmobi'lizaçáo, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, desde que não tenhâ concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

I 8.1 .14.1 Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, suprimir
os serviços além do limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

18.1.14.2 Quando o Conselho Regional, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçào
da ordem interna ou guena, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo
facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação.

18.1.14.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspénsào
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação

18.1 .14.4 A não liberagão, por parte da coNTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais náturais
especificadas no projeto.

18.1.14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinadot Contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

18. I .14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
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18.1.14.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a

conveniência da Secretaria de Educação, mediante autorização expressa do Secretário, tendo a

contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19. I A recusa injustificada do adjudicaúrio em assinar o contrâto, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sangões
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

- l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicaúrio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro de I 0 (dez) dias contados da data de sua convocaçâo;

- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da paÍe do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;

- 0,7oÁ (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o conffato e aplique as demais sanções previstâs nestâ Lei.
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A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

Os valores das multas de mora poderão ser descontâdas da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da

lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário da Educação devidamente justificado.

Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87

da Lei n'8.666193.

As penalidades serão obrigatoriamente Íegistradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

liciiante deverá ser descreàenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas neste Editâl

e das demais cominações legais.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 8? da Lei n' 8.666193 poderáo ser aplicadas

juntamente iom inciso ll do mesmo aÍigo, facultadâ a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.666193 é de competência exclusiva do

Secretârio de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo

de l0 (dez) dias da abertura dé vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.
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e a ampla defesa

20 DASOBRIGAÇÔES

20. I Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1.1 Apresentar na assinatura do contrâto documento comprobatório de inexistência de débito
relativo às contribuições sociais, na forma da L,ei 8.212 de 24.07.91l. (CND e FGTS) e cópia da
proposta.

20.1.2 A, contratada deverá manter preposto, com cornpetência técnica e jurídica e aceito pela
Secretaria de Estado da Educação, no local da obra ou serviço. para representá-lo na execução do
contrato.

20.1 .3 Regularizar p€rante o Conselho Regional de Engenharia^ Arquitetura e Agronomia - CREA-
GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação. conforme determina a Lei n' 5. 194,
de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n'307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.
20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente
e aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos. bem como, impedir que empregado que cometer
lalta disciplinar ou cuja substituição teúa sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou
retome a atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

2l.l Após a apresentação da propostâ, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a
proponente sujeita à condições, prazo de entrega, garantia. marca do material e preço proposto parâ
cumprimento do contrato.

21.2 Havendo interesse do poder público. o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no
art. 65 da Lei n' E.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou
reclamação, nos termos da Lei pertinente.

2l .3 À licitante vencedora é vedado transferir. total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada, perant! o conselho Regional, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta
licitação.

22



Coordênaçio
negion€ldG Edu(âçâo

d.6iinie

21.4 Em obsewação à Resolução CODEF AT-224199, obedecidas à exigências legais;
recomendamos que âs contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas
pelo SINE/CO.

21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n' E.666/93 e na omissão
desta, pelas demais legislações vigentes e pela Comissão de Licitação do Conselho Regional de
Educação da Subsecretaria Metropolitana.

2l .6 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementâr a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso
apresente no Envelope 0l (documentação), documento procuratório e identidade do representante ou
preposlo, com reconhecimento de frma e autenticado respectivamente.

2l .8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada
no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, Prefeitura, Fórum e
publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no

horário de th às l2h e das l4h às l7h em dias úteis.

21.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,

implica na tácita admissão de que as informações técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

COMISSÀO DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria

Metropolitana de Educaçâo, em Goiânia-GO, aos l5 dias do mês dejunho 2020'

S

sidente da m são de Licitação

2o Membro: Marilze Leite Dourado oyr

3
o Membro: Adriana Carvalho Teles Oliveira

4'Membro:Ana Paula Bastos AÍanha Reis

5oMembro:Juarez Ferreira Moura Neto

6'Membro:Wellingon Lagares Brito (Diretor do C' E' José

5.<rct!rla dc
E tado da
Educ!ção

()

/)

,-l

GOtÁS

7'Membro:Altamiro Moureira Nery(Servidor do C' E' José Lobo

a3

I 
o Membro: Mrírcia Aparecida Gontijo de Deus
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Darz:2610612020

Convite n.' 0212020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/MF n." , sediada _(endereço completo) , tendo
examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele
referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a'1 Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em
nossa documentação para este edital, será oResponsável Técnico/Legal que acompanhará a execução
da obra conforme cronograma fÍsico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica,
tomando ciência das dificuldades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Regional de Educagão da Subsecretaria
Metropolitana do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao
disposto na Resolução n'071 do INSS.

c I ) O valor de retenção de I 1oá do valor da mão-de-obra para a Prev idência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina

o Art. 7', §6', da Lei 12.546120\1. cZ) A identificação da planilha de execução da obra

(Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para
efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50Yo do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.

Se(retôÍia de
E5tado da
Educôção

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatória, assim como que esú ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito anos) em horário notumo
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de
menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

f1 Que está de acordo e acata todas as condições pÍevistas neste Edital, bem como às constantes
do termo de sujeição do Edital, conforme Anexo III.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, obseÍvadas as
condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da pessoa Jurídica com poderes para tal
investidura
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ANEXO III _ DECLARÂÇÃO Df, SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como
de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Regional;
02 - Está ciente das condigões da Licitação, que responderá pela veracidade das informações
constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e
documentações complementares solicitadas pela Comissão Especial de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações
fomecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela
Secretaria de Estado da Educagão às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico
especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e

moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais
dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em
suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e
relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

o'7 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) farí a alocagío de qualquer tipo de

equipamento compatível com a nahlreza dos serviços a serem executados por solicitação do Conselho
Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em pÍMo compatível com a

necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com

o cronograma físico-financeiro a partir da datado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

t0 - Que Autoriza o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana proceder quaisquer

diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaiso licitante

mantém transaçôes comerciais.

11 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

58tíslariõ de
§stâds dâ
ãdsÊêçã§
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Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura

A (nome da Pessoa Jurídica) esta de acordo com o Edital n"
0212020 Conselho Regional de Educagão da Subsecretaria Metropolitana, DECLARA que:
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ANEXO TV_ CARTA PROPOSTA

Data:26/06/2020

LrcrTAÇÃo N" 0212020

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO RECIONAL DE EDUCAÇÃO
DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Prezados Scnhores.

(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJMF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo
examinado o Edital, vem âpresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos

serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa
proposta, cujo preço global é de RS_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,
transpoÍes, encírgos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha
orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar
da data de sua apresentação, ou sej4 de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l' qualidade, e ainda que a variaçào
de quantidades seÉ de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco)
anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma
fisico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade, aos dias de de

carimbo. nome e âssinatura do responsável Legal da pessoa Jurídica, com poderes para tal

Sa(ÍatrÍia de
Ertado de
Educação

investidura.
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Convile n"r0 /2020
['-'

Data Abertura: h

Nome da Pessoa Juridica: Riwào Social:

dcrcço dl I)cssoa Juridica. no:

lelefonc

omc do llcsponsável Legal:

R(i: órgão Exp.: End. Rcsidencial:

t]ANCo Agêncial
1.,.

elelone: L\

e-mail

,/,

1
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ANEXO V_ DECLARÂÇAO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LrcrrAÇÃo N" 0212020

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO RECIONAL DE EDUCAÇÀO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Declaro para os devidos fins, que
portado(a) da Cédula de Identidade no

CPF no

§a<retaÍia do
E3tâdo da
Educ!ção

Juridica
representante legal da Pessoa

inscrita no CNPJ sob no

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão
executados os serviços, referente ao Convite no 002/2020, Processo n'201900006069735.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: Á falta de ma das rá na DE ÇAO da
Pessoa Jurídica.

30Y
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ANf,XO VI _ DECLARAÇÃO DE PARf,NTESCO

Data: 2610612020

LrcrTAÇÃo N" 0212020

À con,{lssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO Do CoNSELHo REcIoNAL DE EDUCAÇÀO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

(Nome da Pessoa Jurídica)
no CNPJ/MF sob o no

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

através de representante legal, nome),
qualificar) inscrito no CPF/MF sob o no poÍador da RG no

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em
seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha
reta ou colateral, até o terceiro gÍau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores,
detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado de
Educação/Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitan4 que atuem diretâmente
na realização do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

obs.: A falta de alsuma das info ànexo ABILITA
Jurídica.

SecÍatarià dê
Estado d.
Educação
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ANEXO \1I. DECLARÀÇÃO DE SEGLR,ANÇA E SAÚDE DO TRÂBALHO

Data:2610612020

LrcrTAÇÃo N" 0212020

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DA
SUBSECRETARTA METROPOLITANA"

(NeloçjbPessoa Jurídica
no CNPJ/MF sob o no

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

através de representante legal, nome),
qualificar) inscrito no CPF/MF sob o no portador da RG no

DECLARA, sob as penas da lei. que atenderá as Normas Regulamentadoras
da Poíaria n" 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato! e, que tem condições
de apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n'007/2017-GAB/SEGPLAN.
de 25108117. conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica. com poderes para tal
investidura.

Obs.: A falta de alqulajlas igformações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da

S€{retad.dê
Ertrdo da
Edu(rção

32

Pessoa Jurídica.

4
2



CooÍdenaçao
Regionalde Edu<a4âo

de coiânia

ANEXO VIII _ MTNUTA CONTRATUAL

Contrato n.o 12020 q.ue celebram o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana e A EMPRESA
seguir descritas:

para os fins que especifica, sob as condições a

A Coordenação Regional de Educaçâo de Goiânia, por intermédio do Conselho Regional de
Educação da Subsecretaria Metropolita, CNPJ N.' 05.919.321/0001-0E, pessoajurÍdica de direito
público intemo, representado neste ato pela Presidente ....brasileira, estado civil,
residente e domiciliada em Setor inscrita no RG sob o n'

,enoCPFsobono doravante denominada
CONTRATANTE e a Empresa

........... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome),
poÍador da RG n. e CPF N. com seus atos

l. Constitui objeto do presente ajuste a REFORMA no C. E. JOSÉ LOBO, situado na Rua

dos Missionários 788, Setor Rodoviário - Goiânia - Goiás, conforme Projetos e toda a
Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de

transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIÇOS PRf,LIMINARES

TRANSPORTES

SERVIÇO EM TERRA

S€<Í€taÍia de
E t.do dà
Edu(ação

constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediadaem na .................................... inscrita
no CNPJ/MF sob o no............. Inscrição Estadual n'............ doravante denominada
apenas CONTRÂTADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei no

8.666. de 2 I de junho de I 993 e sua alterações posteÍiores, o Contrato n'.01 12020. conforme Edital
Convite n.o 0ll2O2O do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitânâ,
processo n.o , sob o regime de execução empreitada por preço global,
mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

I . CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

,l
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FUNDAÇÔES E SONDAGENS

ESTRUTURA

INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA

INSTALAÇOES HIDRO-SANITÁRIAS

INSTALAÇÕES ESPECIÀIS

ALVENARIA E DIVISÓRIAS

1. A contrâtada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a

serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela homologado nestâ licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGA ÇoES

2.I DA CONTRATANTE

2.1.1 Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Regional de Educação da

Subsecretaria Metropolitana:

2. I . I .l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis inegularidades
ao setor competente;

2.1 .1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados
juntamente com Fiscal da SEDUC.

2. I .1.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contràtada possa desempenhar seus trabalhos
dentro das normas do contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os
tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas
nos prazos legais.

2. 1.1.5 Podeá a CONTRÂTANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer
parte da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executâda com
imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda,
em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8.66ó193.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 5yo do valor global da obra até sanadas todas as
irregularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para
entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrâto, no Edital, no Projeto Básico e
demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1 . I Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do
objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado
pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de
primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos
pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a
execução dos serviços;

s{cÍetlria da
E t2do d.
Educâção
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2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo servigo ofertado e por todas as obrigações trlbutariâ§Sí§liêiui. §duea§ãn

admitidas na execuçào do presente instÍumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natuÍezz, inclusive o caso de dano ao patrimônio de
terceiros que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razáo de ação ou omissão de
prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcontratâção do valor total do contrâto, â subcontrâtação
parcial poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite
máximo e os serviços passíveis para a subcontrâtação parcial em relação ao valor total da obra.
Adicionalmente deve ser âpresentada a documentação de regularidade liscal e trabalhista, e, o
contrato firmado entre a âdjudicatária e a empresa subcontrâtâdâ,

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratagão parcial ficará limitada a 30oá (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a1 Sondagem do Teneno;
b) Estrutura Metiílica;
cy Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;

D Central de Gás:
g,1 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);
h) Esquadrias Metálicas, e;

D Trânsporte de Entulho

2.2.1.6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRÀTAllTf, e independente de justificação por
parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço
público;

2.2.1.1 A CONTRATÀDA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito
pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2. I .8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente

e aprovação da CONTRÂTAÀITf,.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição

imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela

CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRÀTADA de suas

responsabilidades contratuais.

2.2. I .1 I Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n' do Convite,

contrato e do convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem

como a estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que

serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATAI)A, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,

com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE'

2.5ACONTRATADAéresponsávelpeloprofissionalhabilitadonaexecuçãodeserviçosde
modalidade etétrica, quando hóuver "Instalaçãô da Subestação", os serviços deverão ser executados

de acordo com as atribuigões constantes do Decreto Federal n.23.569133; Decreto Federal n.

90.922/85, Resolução n.218/73 e Resolução n. 1010/2005'
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2.5.1 Em atendimento a Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN' a qual dispõe

sobre os procedimentos e requisitos mínirnos a serem seguidos nos g!1ê!gqi§-.'1@jg!23ção

lggpgry!çq realizados pela Âdministração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das

Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Jurídica Contratâda
deverá fornecer ao Órgão Contratante:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa

Jurídica Contratada;

It - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão trabalhar nasdependências da unidade escolar;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica
contraEda:

Iv- Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica. trabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos osempregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolar;

v - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as NormasRegulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R -10 Básico), máquinas e equipamentos §R -
l2), trabalho em altura §R 35) e outros;

vt - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos
aos empregados que irão trabalhar naunidade escolar;

2.5.2 Ain considerando o estabelecido n

s.(Íctariô de
E.t do da
Educrçào

In ão Normativa O7l2Ol7-ç
GAB/SEGPLAN a Pessoa Jurídica Contratada complglneter-se-à com os segu ,
con[orme as exigências legais:

t - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria
3.214178:,

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado
de conservação e funcionamento, bemcomo, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer
acidente com seus empregados nas dependências ou aserviço da Llnidade Escolar Contratante, bem
como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato,
para os quais os trabalhadores ainda não foramtreinados, antes do início da execução das respectivas
atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

v- Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se
necessário, solicitar o auxílio da contratante
(verifi car isto juridicamente);

vr - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas ppRA
e PCMSO para as atividades / serviçoscontratados;

36
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vtt - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura §R 3 5 ),eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos §R l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do
MTE,:

2.5.3 A Coordenadora Regional de Educação da Coordenação Regional de Educação de Goiânia
contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Jurídica contratad4 quanto ao cumprimento
das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contrâtuais ou da legislação referente à
saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de adveÍência, multa e rescisão contratual, em
caso de reir.rcidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as

exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE,
com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

2.5.4.1 Os documentos aos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no ato da assinatura
contratual, ao(a) Diretor(a) contratante, que os encaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver
(Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para validação em 5 diasi

*Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverâo ser fornecidos ao Diretor(a) da unidade
escolar, que serão apresentados ao FISCAL da obra, indicado pela Superintendência de Infraestrutura
da SEDUC, para regtlarizaçáo e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLAUSULA EIRA - D P O E CONDIÇOES DE PÀGAMENTO E

à CONTRAT{)À de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da apresentaçâo

das Notas Fiscais correspondentes, devidamente âtestadas, concluído o processo próprio para a

solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagarát, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições

mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentâdâs com os seguintes documentos anexados:

3. 1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 CeÍidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela

Prefeitura do Município no qual a Pessoa Jurídica se localiza.

3.1 .3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunto ao INSS;

3.1.3.5 Declaração contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situagão regular e que os

servigos referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1 .3.6 Cópia do GFIP - Gria de recolhimento do FGTS e lnformagões à Previdência Social.

d{,
ôâái^-. ,,

ão

REAJUSTAMI,NTO

3.1 DO PAGAMENTO
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3.2 O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será pteenchida com destaque do valor de

retenção de I loÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,
retenção de 3,5% para planilhas DESONERAD.AS. seguindo o que determina o Art. 7', §6", da Lei
n' 12.54612011.

3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Deson erada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento.
Para efeito da retenção, o valor da mão-deobra não será inferior a 509t, do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados
no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados.

3.,1 DO REAJUSTAMENTO

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (urn) ano, contado a paÍir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme detinido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serào reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS
CIVIS obedecendo à seguinte fórmula:

M=v(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V -. Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento
a que a proposta se referir. lo - Indice referente ao mês da data do orçatnento a que a proposta se
referir.

4 CLAUSULA QUARTA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

-Dotâção Orçamentária: *H

-ClassiÍicação Funcional: ffi

-Natureza: ffi

-Fonte: 100

-Valor total:

R$ ???? (por

extenso) -

Data:

clorÂs

<"-X
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5 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, Do PRAZO E DA PRoRRoGAÇÀo

5.1 O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura, ficando a

eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRÂTADA manterá, durante todâ a execução do ContÍato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3.1 O prazo concedido pâra conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria
e Cronograma Físico-Financeiro

5.4 PRORROGAÇÃO

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal no

8.666193 e a legislação pertinente.

6 CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela
Superintendência de Infraestrutura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de
inteira responsabilidade da CONTRÂTADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário
de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realizaçào
dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotâdos e assinados pela Fiscalização no Diiírio de

Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de

seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em ândâmento e os programados, a

CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,

alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindívela assinatura de ambas as paÍes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.4.2 A partir do inicio da obr4 os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Dirírio de Obra

deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou

não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.I PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.I .2 As fathas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.1 As consultas à fiscalizaçâo:

í
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6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caractcrizldas de acordc com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocoÍridos no decurso dos trabalhos;

6.5. 1.6 As respostas à interpelações da fiscalização;

6.5.1 .7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5. I .8 Outros fatos que, ao j uízo da contratâda, devem ser objeto de registro.

7 CLÁUSULA SÉTI§{A _ DO RECEBIMf,NTO DOS SERVI Ços

7. l. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE. ao término das obras, após
verificação da sua perleita execução, da seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento c fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.1 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou cornissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas
no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

8 cLÁusuLA orTAvA - DA ExECUÇÃo

E.l Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

8.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorizaçâo prévia por escrito da SEDUC

8.3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à
contratada em epígrafe, fará parÍe integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao
pagamento de parcelas, caso este não esteja em hamronia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

40

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestâdo da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 luizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prazo e cronogrâma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da corrrrâtada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou fonruladas pela contratada. com correspondência
simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo regisho sc tome conveniente ao trabalho de fiscalização.
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8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a

especificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma
realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com as
determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado
pela fiscalizagão, nos termos do aÍt. 69 da Lei 8666193 e as normas da Lei n" 8.078i90.

8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas c Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

9- CLÁUSULANONA-DASALTERAÇÕES

9.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há
possibrlidade de formalização de termo aditivovisando eventuais acréscimos de serviços, salvo
nos casos excepcionais e devidamente j ustificados, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por pârte da
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do aÍÍ.65 da
Lei n". 8.666i93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

I0 CLÁT]SULA DECIMA - DA RESCISÃO

l0 I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

10.2 10. I . I Por mútuo interesse e acordo das partes;

1022 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

t02.1 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial se os serviços revelarem má
qualidade. má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.24 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ouextrajudicial, se for decretada concordata ou falência
da licitante vencedora;

t0.2 5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

10.2 6 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

1027 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de

Infraestrutura a comprovar a impossibilidade deconclusão da obra no prazo estipulado.

t0.2.8 O âtraso injustificado no início da obra.

10.29 A paralisação da obr4 sem justa causa e prévia comunicação à Superintendência de

lnfraestrutura - SUPINFRA.

t0 2.10O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais'

102.1O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no

Diário de Obra.

10.2 l2A decretagão de falência da contÍatada, ou dissolução da Sociedade'

/',
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I I .l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteÍiza o descumprimento
total da obrigação assumidq sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I1.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo
os seguintes limites máximos:

I loyo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no derecusa do adjudicatáLrio em firmar o
contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro de l0 (dez)
dias contados da data de sua convocação:

II - 0'370 (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou serviço não realizado ousobre a parte da etapa do cronograma fisico àe obras
não cumprido;

GOrÁS

4Z

10.2.I I A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique
a execução do contrato.

l0.2.l4os casos de rescisão previstos nos itcns 10.1.2 e 10.1.3 dcsta Cláusula acarretarão as

consequências previstas no AÍigo 78 a 80, da LeiFederal n" 8.ti66l93 e suas alterações, sem

prejuizo das sanções previstas neste contrato.

10.2. t 5 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pelaexocução do contrato até a data da rescisão; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concotrido com culpa direta ou indireta,
nos seguintes casos:

10.2.15 I Quando o Conselho Escolar via Superintendência de Infraestrutura suprimir os serviços alem
do limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial do contrato.

10.2.15.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,salvo em câso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

10.2.15.3O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,salvo em câso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado ao contrâtado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

10.2 15.4 A não liberação, por paÍe da CONTRATÁNTE, de rírea, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fomecimento, nos prazoscontratuais, hem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto.

l0.2.l5.5Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiÍicados e

determinados pela miLxima autoridade da esferaadministrativa a que está subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se referc o contrato.

10.2.15.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regulannente comprovada. impeditiva da
execução do contrato.

10.2.15.7 O presente contrato poderá aind4 ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência
da Secretaria de Educação medianteautorização expressa do Secretário, tendo a contratada
direito de receber o valor dos serviços executados, constante de rnedição rescisória.

l l. cLÁusuLA DÉcrmn pnruuRA - DAS SANÇôES ADMINISTRATTVAS
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t - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronogramafisico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.

I 1.2.I A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

ll I A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pelaSecretaria de Estado de Educação.

lt 1 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do
pagamento ou de créditos existentes na Secretariade Estâdo da Educação em relagão à
Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

ll.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato doConselho Escolar, devidamente justificado.

ll6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pelaaplicação da pena de Advertência, nos termos do
inciso I do art. 87 da Lei n'8.666193.

tt'1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de
licitar a licitante deverá ser descredenciada porigual período, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.

lt 8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do aÍ. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso II do mesmo artigo,facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

ll 9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado de Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação.

r l.r0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla deGsa.

12, CLÁUSULA DÉCIVTA STCUXDA - DA CONCILIA ÇÃo E rmprAÇÃo

12.I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do

ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão

submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação

e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

I 996 e da Lei Complementar Estadual no I 44, de 24 de julho de 201 8.

I], CLÁUSULA DÉCTNI, TTNCN IRA_DA CLÁUSULA COMPRO ISSORIA

§e(Í!têria de
E tado da
Edu€ção

13. I Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento

público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serâo,

no tocante àos direitos patrimôniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307,

de 23 de setembro de t 996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 201 8, elegendo-

431-/

se desde já para o seu julgamento â CÂMARA MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇAO ESTADUAL (

esta os poderes para indicar os árbitrós e renunciando ex e tutela do Poder

Judiciáiio paraj;lgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo l'
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I4- CLÁUSULA DECII}TA UARTA - DO REGTSTITO

14. I O contrato deverá ser registrado no CREA. de acordo com o que determina a Lei n' 5. 194, de
14112166 e resolução 425, de l8/1211998, do
CONFEA.

]5. CLAUSULA DECIMA aUINTA -DA RESPONSABILIDADE CIVIL

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor
Competente desta Pasta.

]6. CLAUSULA DECIMA SEXTA _ DA PUBLICA Ão

I 6.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrâto, na imprensa oficial, dentro do prazo
descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei n'8.666193, a contaÍ da data da sua assinatura.

r 7. cLÁusuLA DÉcrpr^1, sÉunr.l - DA VTNCULAÇÃO

I 7.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n' A12020- vinculando-se ao
Processo no e proposta da Contratada.

18 CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

l8.l - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da
Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos. regular-se-á pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de Direito Público. aplicando-lhes- supletivamente, os Princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso
XIl, da Lei n'8.66611993 eLei 17.92812012.

E, por estârem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

5e(Íetaria de
Ertado da
Edu(a{ão GOIÁS

RATANTE

44

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana. em Goiânia-GO.. aos
_dias do mês de _ de 2020.
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CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Norne:

RG n. o:

CPF n.':

Nome:

RGn":

CPF n. ':
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ANEXO I DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGIM DA ADMINISTRAÇÀO
tr,STADUAL

2)A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇAO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA) será composta por

Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em rrúmero ímpar maior
ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na fonna do art. l4 da Lei Complementar
Estadual no I14, de 24 de julho de 201 8, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento
lntemo. onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença ser'á preferencialmelte e cidade de Goiânia.

+'1 O idioma da Arbitragem será a Língua PoÍug'resa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito. aplicando-se as norrn;rs integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nâs noÍrnas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÀMARA DE CoNCILIAÇÃo, MEDIAÇÀO E ARBITRAGEú DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n.9.307, de 23 de setembro de
1996, na Lei n" 13.140, de 26 dejunho de 2015, na LeiComplementar Estadual n. 144, de 24 dejulho
de 2018 e na Lei Estadual n' 13.E00, de I 8 dejaneiro de 2001, constiru indo a sentença rírulo executivo
vinculante entre as paÍes.

7)A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado. ressalvadas ashipóteses de sigilo pre',.istas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. Aevertual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÃMARA DE CONCILIAÇÃO. lteOt,tçÂO f
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ES TADUAL (CCMA). C NãO iMPIiCA C NCM dEVCiá SCr
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l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execuçào deste ajuste, ou de qualquer

forma oriunda ou associada a ele, notocante a direitos patrimoniais disponíveis. e que não seja

dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragern. nos termos das normas de
regência da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMTNISTRAÇAO ESTADUAL (CCMA).
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interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, em Goiânia, aos dias

do mês de de 2020.

CONTRATANTE:

NOMf,

Presidente do Conselho Regional de Educaçâo da Subsecretaria Metropolitana

- NOME

l'Membro Fiscal do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

CONTRATADA:

NOME

Pessoa Jurídica

Se<retariô da
Eitado de
Educação

I



Secretaria de
Estado da
Educação

PROJETO BÁSICO
LEI N. t7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 20t 2

I. INTRODUÇÀO

1.l. Finalidade

o presente Projeto Básico r.enr por finalirlade estabelecer r-rs REeulslTos MÍNIMos e fixar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras
de construção civil, para atender à secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),
descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerào o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
conlratação de empresa especializada em prestar Serviços de construção civil, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.
Assunto: Reforma de Unidede Escolar
Unidade: Colégio Estadual José Lobo
Endereço: Rua dos Missionários, Número 7tE, Setor Rodoüário, Goiânia-GO.
Muricipio: Goiânia4().
Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia

1.3. JustiÍicativa
A presentc contratação justifica-se dcvido à necessiüde de troca da esm:rura do relhado do
Bloco 0l devido há vrírios pontos de vazamento dentro dos ambientes.

Outra neccssidade nestâ Unidade Escolar é a acessibilitladc, poflanto serão implantadas rampas

acessíveis, pisos táteis dentro e em torno de toda a calçada que a rodeia e no interior da mesma,

também serão adaptados os banheiros para deixá-los acessíveis.

1.4. A Obra
A refonna a ser executada nesta unidade contempla toda a unidade somando no total uma área

de2.616,74m1.

Serão reformas que atendam às necessidades da unidade escolar, melhorando a estrutura fisica

do prédio educacional.

TIPO DE OBRA TIPO DE REGI}TE DE EXECUÇÃO ADOTADÂ

REFORMA EMPREITÂDA POR PREÇO GLOBAL

@
Secretaria de Estado da Educação - Goiás

Superinletrdência de lnfÍaestrutura - Gerência de Prcjctos e Inftaestrurura e Cerência de Manutetrçào Predial
Av AnhaDguerd, n" 1630, Setor Leste vila Nova, CEP: 74.643410, Goiânia-Go
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2. DA DEFTNIÇÃo nos nrÉr«roos

2.1. Definições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRÂTADA: é a pessoa jurídica signatrf ia do contÍato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC4O;
2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou juridica habilitada para panicipar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1 .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC4O: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.I .8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1 .9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. l. 10.ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2. l. 1 I.RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.l.l2.TCE: Tribunal de Contas do Estado.
TCU: Tribunal de Contas da União.

2,2. Normas
Normativos a serem adotados:

2.2.1 . NBR 7480/2ff)7 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR I 1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 567111990 - Partrcipaçào dos IntErvenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitenua;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de

Edificações;

2.2.6. NBR ó489i 1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/t 983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10.N8R 5410:20M Versão Corrigida: 2008 - Instalações elémcas de baixa tensào;

2.2.1 I .NBR 6l 51 - Proteçâo contra choques elétricos;

2.2. l2.NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosférícas;

2.2.13.NBR 5626/1998 - Instalações de Água Fria:

2.2.14.NBR 10844/1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR-10 c/c o aí. 2', II, "c", da Lei n' 19.145 de29ll2l20l5l,

2.2.l7.ABNT NBR 9050/201 5 - Acessibilidade as Editicações.

Secretaía de Esudo da Educaçào - Coiás

Superintendencia de InfraesruruiÀ - Gerência de Projctos e Infraestrutura e CeÍência dc Manurenção Predial

A!. AÍhaDguera. n" I630, Setor Lesre Vila Nova, CEP: 74 643{10, Goiânia-@ Ll1
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Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidadc de observações de normas cstaduais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo destc Projcto Básico.

3, DAQUALIFICAÇÂOTÉCNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiris

(SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar atcstado(s) de capacidade técnica, fomecida(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a mesma teúa
executado, a contento, contratações de natureza e lulto compatíveis com o objcto em questão.

3.4. A Empresa licitante deverí apresentar ceÍidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

ceÍidôes de regularidades de pessoa fisica c jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.5. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverâo ser providenciados os respectivos üstos deste

órgão regional pggpg4gi!9_g[4Eqigq4-!939ntrato.

3,6. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na dara da

enhega dos documentos de habilitacão. dc profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade proÍlssional competente relacionada à características

dos serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engeúeiro Civil
ou AÍquiteto).

3,7. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pcla entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico

pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços ümitados à parcela de maior

rclevância solicitada junto ao Edital.

3,8. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificaçào de

seu portador, página rclativa ao seu contrato de trabalho ou liwo de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regronal do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estaÍutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registro j unto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificaçào e entendimento paÍa executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, aliúando os seguintes servtços:

Secretaria de Estado da Educaçâo - Goiás

Superintcndência de Infraestrurura - Gcência de Projetos e lnfracstrurura e Gerência d€ Manutcnção Predial

Av. Anhan8ucra, n' I630, Setor l,€ste vila Nova, CEP: 74.641{10' Coiânia-Go
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4.I. REFORMADO TELHÂDO -BLOCO OI:

- Desinstalar forro PVC c estrutura existenre;

- Remover telhas cerâmicas plan com aproveitanrento;

- Rcmover telhas cerâmicas plan sem aproveitamento;

- Demolir estruturas de madeira do telhado;

- Executar estrutura meálica para telhado;

- Executar pintura da nova estrutuÍa metálica;

- Instalar novas telhas cerâmicas plan;

- Instalar telhas cerâmicas plan reaproveitadas;

- Executar cumeeira nos telhados;

- Executar embocamento nos telhados;

- Instalar novo forro PVC com estrutura nos ambientes.

4,2. REFORMABANHEIROS:

- Remover 02 portas existentes - 70x200cm;

- Remover 0l porta existenre - 80ú00cm;

- Remover 0l porta de correr - 80x2lOcm;

- Demolir alvenarias;

- Construir alvenarias;

- Executar chapisco e emboço nas paredes novas;

- Instalar novo revestimento cerâmico nas novas alvenarias;

- Instalar peças hidráulicas - 02 pias acessíveis e 02 tomeiras;

- Instalar 02 portas padrào AGETOP PF I -80x2lOcm;

- Instalar 02 poÍas padrão AGETOP PF l0 - 80x200cm;

- Executar pintura das novas portâs, tinta esmalte com fundo;

- Instalar barras de apoio - 40cm e 80cm.

4.3. ACESSIBILIDADE:

- Demolir parte da calçada de proteção;

- Executar rebaixo calçada;

- Executar rasgo no piso para instalar pisos úteis em placas pré-moldadas;

- Executar alvenarias;

- Executar aterÍos;

- Executar chapisco, reboco e pinÍura das laterais das rampas;

- Executar piso em concreto nas Íampas;

- Instalar guarda-corpo com corrimão padrão Seduc;

- Instalar pisos táteis de alerta e direcionais, emborrachados e em placas pré-moldados

4.4. Providenciar caçambas para retirada de cntulho, rcstos de materiais da obra c descarte de algum

material não mais utilizável ao longo da exccução dos servigos contratados.

SecÍetaria de Estsdo da Educação - Goiás

Supcriotcndência dc Infracsu! rà - Gcrência de Projelos e ItrfraqstruNra e Gerência de Matrutr[çào PrEdial

Av- Anhatrguerd, no 1630, Setor Lcste Vila Nova, CEP: 74-fl3410, Goiânia-@w 5L
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5. DO V-{LOR DOS SERVI OS

\,ÀLOR PROJETO BASICO: R$ 330.000,00 - ONERÂDA

t1'E !r ESPECIFICAÇOES DO MATERIA]- OU SERYTÇO

0l
Conhataçào dc empresa de engenharia para execução de obra, conforme Prolctos, Planilha
Orçamentá,ria, Memorial Descritivo c Cronograma Físico-financeiro, relacionados com os

serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM
PLANILHA. U:§IDADE QUANT.

PREÇO
UNIT (R$)

PREÇO
TOTAL

1R$)
SERVIÇOS PRELIMI}JARES I t7.292.01

TR^NSPORTES I 1.386,57

SERVIÇO EM TERRA I 2.9 t 1,52

INSTALAÇÔES ELÉTRICAS l 46.7E3,I5

INSTALAÇÕES.
HIDROSSANITARIAS

I 5'71,',12

INSTALAÇÔES ESPECIAIS I 70.516,13

ALVENARIAS E DIVISÓRIAS 1 500,64

ESTRUTI.,,'RAS METÁLICAS r03.889.2 r

COBERTURAS I t2.623 ,32

ESQUADRÍÁS METÁLICAS I t 1.3E5,93

I xq? §7REVESTIMENTO DE PAREDE

FORROS I 15.508,56

I 8. 159,71RE\'ESTIMENTO DE PISO

3.2 t9.0E

I 20.314,',?8ADMINISTRAÇÃO

1 t L165,76PINTURA

2.214,34DTVERSOS

330.000,00TOTAI,:

PARCELA DE ]TI-{IOR RELEV,iNCIA:

sER\.IÇO / DESCRIÇ-{O I NID {DE PARCELA DE MAtoR RELEVÀ\CIA (50o/.)

COBERTURA CERAMICA M2 240,00 r20,00

PINTURA M2 602,10 301,05

a
(

Secretaria de Estado da Educaçào - Goiás

Supcrintendência de lnftaestrutum - Gerência de ProjcLos e lnfraestrutttla e Gerência de Manute!ção Predial

Av. Anhanguera, n" 1630, Setor Leste vila Nova, CEP: 74.643410, Goiania'Go
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7. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes

no aÍt. 86, E7 e 88 da Lei Federal n'. 8.666, de 2l de junho de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes

penalidades, além das demais previstas em nonna pública (da qual não se pode alegaÍ

desconhecimento) e mencionadas no contrdto:

7,1. A recusa injustificada do adjudicatri.u-io em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumenúo

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçào, caracteriza o descumprimento

total da obrigaçào aszumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7,2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da liciução, sem prejuíz<.r das demais sançôes

regulamentares previstas, o contralado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo

os seguintes limites núximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empeúo ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigaçào, inclusive no de recusa do adjudicauírio em firmar o contÍato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efehmr o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data

de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o figésimo dia de atÍaso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras nào

cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimcnto ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico dc obras nào cumprida, por dia subsequente

ao nigésimo.

't.2.1. A nrulta a que se refere este aÍtigo não irnpede que a Administração rescinda

unilateralmente o contÍato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7,3, A multa deverá ser recolhida no pràzo máximo de l0 (dez) dias cotridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secreraria de Estado de Educação;

7.4. Os valorcs das multas de mora poderâo ser descontados da Nota Fiscal, no momeÍtto do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado dc Educação ern relação à

Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla deÍ'esa e do contraditório;
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6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Para a obra de REFORMA da unidadc escolar COLÉGIO ESTADUAL JOSE LOBO, foram

elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERÂDA e DESONERADA. Foram

utilizados como rcfcrência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles constantes das

composiçõcs de custos uniúrios elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação. Após a elaboração

das planilhas. verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa, conforme art,30 da Lei Federal

8.666/93.
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7.5. As multas e ouras sanções aplicadas só poderâo ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa, mediante ato do Secretário dc Estado de Educação devidamente
justificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçào, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administração podeú optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do
art. 87 da Lci n' 8.666/93;

7,7. As penalidades serão obrigatoriamente Íegistradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitar a licitantc deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas prevista.s

neste Edital e das demais cominações legais;

7.t. As sanções preüstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.6ó6193 poderão ser aplicada.s

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévía do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A sanção estabclecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva

do Secretário de Estado de Educaçâo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo dc l0 (dez) dias da abertura de vista. podendo a reabilitaçào ser requerida após 2 (dois)

anos de sua aplicação;

7.l0,Em qualquer hipótese dc aplicaçào de sanções será assegurado á licitante vencedora o

conbzditório e a ampla defesa.

8. DAGARANTIA E ASSISTÊNCIATÉCNICA

E,l. A garantia dos serviços será dc 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A garantia deverií cobrir todos os seruiços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pela má execuçào dos mesmos;

t.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

t.3. Atender as solicitações para consefto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços,

enr prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso nào acarretará ônus para a

C ontrataD te.

E.4. Todos os serviços devem estar ent conformidade com a política de garantia do mesmo, não

sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acaÍretar em perda parcial da

garantia ou não realização da assistência tecnica pelo próprio exccutor quando solicitada;

9. DOPRAZODEENTREGA
O contralo vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,

interompe o prazo de execução, bent como o prazo de vigência co[tratual, que voltará a correr, pelo

seu saldo renlanescente, quando da retonrada da obra,

IO.DO RECEBI]\ÍENTO DOS SERVIÇOS

l0,l.Concluida a obra, a contratada cientificará a conhatante por meio de notificação entregue ao

gestor do contrato mediante contra recibo, para a entÍega e aceitação da obra.
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10.2.0 recebimento do objeto do presente concrato obedeccrá ao disposto no aÍt. 73, inciso l, "a" e

"b", Lei Federal n.' 8.666/93, e será procedido da seguinte forma:

10.2. I . Do Recebimento Provisório
a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada

nestc contrato, ou o término do prazo de cxecução contratual, o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições conúatuais, o gestor do

contrato receberá a obra proüsoriamente, lawando o "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encamiúado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprímento ou o cumprimento irregular de qualquer das

condiçõcs contranrais, o gestor do conffato lawará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adomrá as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as inegularidades apontadas no

relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificaçào,

ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Proüsório" deverá conter o documento conhecido como

as ázilÍ. Baseando-se no manual "Obras Públicos: Recomendações Btkicas para a
Cont'atação e Fiscalizaçdo de Obras de Edificações Públicas", do Tribunal de

Contas da União, ao final da construção da obra em quesülo, a SEDUC (por meio da

Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do

CONTRATADO a documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa

documcntaçào é conhecida como as álilÍ - que signifrca "como construído" - e deve

incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi
executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado

deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editiíveis/originais

(extensões: .dwg, .docx,.rÀ, entre outras) e nâo editáveis (extensões: .pdf, jpg, enve

outros) deüdamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definifivo
a) Após o Íecebimento proüsorio, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissâo

Íeceberá a obra definitivamente, lalrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que

será assinado pelas partes e encamiúado à autoridade contratante.

c) No caso da üstona, constatar a oconência de vícios. defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução do corlúato, a comissão lavrará relatório de verificaçào

circunstanciado, dirigido à autoridade conlraLante, no qual relatará o que houver

conslatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadâs

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabiveis:
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b) Notificar a contratada píra san as inegularidades constatada.s, no prirzo a ser

determinado na nodficaçào, ao tórmino do qual sc deve proceder à nova vistoria;

l0.3.Correrão por conla da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

1I. DA FISCALTT-^çLO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

I l.l. Fiscalização e Recomendações Operâcionais

Superintendência de
lnfraertÍutura

Secretaria de
Estado da
Educação

Considerando o disposto nos artigos n" 5l a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual

n" 17 -92812012, a fiscalização c gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesa,s.

Os fiscais e o gestor do contrato nào terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

conrole sobre os empregados dcsignados pela CONTRATADA para a execuçào dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrêrcias relacionadas à sua cxecução,

comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo
de força maior.

A partü do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverào permanecer no canteiro. O Dirírio de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos scrviços, cujas

anotações deverão ser realizadas diariamente.

a) Sâo anotações obrigatórias no Dirírio dc Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos incluidos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotaçôes scrão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Dirírio dc Obra fa-ni parte integrante da Prestação de Contas.

Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, s€ atestada pela frscalizaçâo.

A comprovação do pagamento sc dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaquc do valor de retenção de I l%o do valor da mâo-de-obra para a Preüdência

Social nas planilha.s ONERADAS, ou, retençào de 3,5oÁ para planilhas

DESONERÂDAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6", da Lei 12.54612011.

A identiÍicação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de

leis especificas para o recolhimento. Para efeito da rctenção, o valor da mãode-obra não

seni inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRÂTADA.

A possibilidade dc subcontrâtação parcial do objeto licitado constirui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela naturcza e as caractcrísticas do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamentc justificado e

aprovado pela CONTRÀTANTE, de acordo com o pareceÍ da fiscalizaçào, poderá a

CONTRÂTADA, na execuçào do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

It.t.l.

ll.t.2.

I l.l.3.

11.1.4.

I r.1.5.

I r. 1.6.

I
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11.1.7.

ll.l.8.

contratuais e legais, subcontratar até 30"/o (trinta por cento) do valor da obra
correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execuçâo dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e

trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metrílica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenana,
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

A SEDUC poderá, a qualquer tempo, frscalizar a empresa contratada, qumro ao

cumprimento das cláusulas e legislação ügente sobre saúde e segurança no trabalho.

Em conformidade com o art.45 da Lci estadual n" 11.92812012, benr como o art. 40,

inciso XI da Lei n' 8.666193, o critério a ser utilizado para efeito de rcajustamento dos

contÍatos, devcrá ser a data da apresentâçào do orçamenlo a que a proposta se referir,
pois reduz os problcmas advindos de orçamentos desatualizados em ünude dos

trÍrnscuÍsos de vários meses enfie a data base de estimativa de custos e da abertura das

propostí§. Para efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os

índices do INCC.

Seguindo o cxposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no

Acórdão n" 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto dâ licitação, não se enquadra no regime

de preço uniuário, üsto que os projetos elaborados e devidamente docurnentados

favorecem a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do

objeto em questào. Portânto, deve-se manter o regime de Ernpreitada por PREÇO

GLOBAL.

I 1.1.9.

q

(

I1.2. Obrigações do Contratante

I 1.2. l.

tt.2.2.

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu repÍesentante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos nest€ instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusâ dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso

não estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nola Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de tiquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

A CONTRATANTE deveni efetuar o pagam€nto mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CONTRÂTADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

I r.2.3

11.2.4

I 1.2.5
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11.3. Obrigações da Contratada

l l.3.4

A fiscalizaçào exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, e na stüt

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

Durante a execuçào do contrato, a CONTRATADA deverá apÍesentaÍ: Cópia
autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

(GFIP) üncularla à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste

caso será vinculada ao CNPJ da CONTRÂTADA;
Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotaçào de Responsabilidade Tecnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regronal de Engenharia e Agronomia (CREA-

GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será

anexada à Prestaçào de Contas e a outra seÍá encaminhada à Gerência de Fiscalização

e Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;
b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Especifico do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global. nào há

possibilidade de Ítrrmalizaçào de tenno aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alteragões

qualitativas, que não confguem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou

descoúecimento por paÍte da CONTRATADA do local onde os serviços serâo

realizados, nos termos do § 3'do art. 65 da Lei n'8.666/93, e nos limites fixados no §2'
do referido artigo.

A contrataçào de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÕES E

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativâ

n"007/201?{}AB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos

processos licitatónos e, quando tbr o caso. de todos os tipos de documentos conúabuais. É

obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificaçào

jurisdicionada à SF,DUC a exigência de:

r I .3.5.

11.3.1.

t1.3.2.

I 1.3.3.

r

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa

ContÍaBda;

II - Cópias anralizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRÂTADA, que irão fabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Ill - Cópia atualizada do Progtama de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa

contratada, quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Mcio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa

contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;
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V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Especifica (elétrica, trabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos os ernpregados da contratada que irào trabalhar nas
dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (cenificados ou ouu:os) da realizaçào dos treinamentos de segurança
em conformidade com as Normas Regulamentâdoras do MTE para os trabalhadores que
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e

e quipamentos §R -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Côpias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteçào Individual - EPI
fomecidos aos empregados que irão habalhar da edificação junsdicionada à SEDUC;

§ 1'Os documentos aos quais se referem os incisos deste anigo devem ser fomecidos, no ato da
assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Rcsponsável pela edificaçâo
jurisdicionada à SEDUC (contratânte), que os encaminhará imedialamente ao:

a) SESMT Público (Serviço dc Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público),
onde houver (Coiânia, Anápolis, Jatai e Quirinópolis), para validaçào em 5 (cinco)
dias:

b) Ou, onde nâo houver SESMT, os documentos deverão ser fomccidos ao(à) Fiscal da
Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à

SEDUC, para regularizaçào e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no tÍabalho deverão peÍnanecer na
obra à disposiçào da fiscalizaçào.

11.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5' da Insruçâo Normativa 07/2017-

GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-s€-á com os seguintes itens, conforme

as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Intema de Prevençào de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR -5 daPortaia 3.214178:,

II - Fomecer os Equipamentos de Proteçào Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado

de conservação e funcionamento, bem como, úeinamento de uso adequado, guarda e consewaçào e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por paíe dos empregados em áÍeas/

aúvidades de risco denlro do que determina a NR-ó, da Portzna 3.21417 8 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualquer acidente com

serxi empÍEgados nas dependências ou a serviço da edificaçâo junsdicionada à SEDUC (Contratante),

bem como nos ocorridos nos trajetos;

fV - Treinar os seus empregados, em caso de idcntificação de riscos, após o início do conhato, para os

quais os trabalhadores ainda nào foram treinados, antes do inicio da execução das respectivas

atividades, quanto aos riscos inerentes à frrnção e quanto iàs medidas de coltrole existentes, em

atendimento à Normas Regulamentadoras do MTE;

V - ResponsabilizaÍ-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou semPre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atiüdades i servrços con[atados;

Secretaria de Esudo da Educaçào - Goiás

Supcriitcndência de lnfiiÀestrurura - CeÊncia de Projetos c Infraestrurura e G€rênciâ de ManuLençào Prcdial

A\' Ânhaiguera, no t630, Setor Lcste Vila Nova, CEP: 74.#3410, Goiânia-Go
htDS: t/si!e.educacao.so.sov.br/
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VII - Providenciar a elaboraçào das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades dc alto
risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade §R-10 Básico c SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

Superlntendêncie dê
lnfrae3ttutura

Secreteria de
Ertado da
Educação

I L 3.7.

| 1.3.8

l 1.3.9

E de responsabilidade da empresa contratada apresentrr ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à.;

Servidor(a) Público(a) Responsávcl pcla ediÍicação junsdicionada à SEDUC (conratante),

côpias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, cm confonnidade com a Instruçào

Normativa no 007/2017-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das ativiüdes.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Scrvidor(a) Público(a) Responsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa

contratadâ, quanto ao cumpímento das cláusulas contratuais e da legislaçào vigente sobrc

saúde e segurança no trabalho;

O descumprimento, a qualquer rempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, inplicará na aplicação de advenência, multa e rescisão

contranEl. em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta

por não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a

Nomras Rcgulamentadoras do MTE, conr adoçào das penalidades contratuais, especialmente

saso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá enúar em contato

com a Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goi:ís, localizada na

Av. Anhanguera, , n" 1630 - Sstor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiâma - Goirás - FONE: (62)

3201-3067 13201-3M6 l3ZOl-3148 / 3201-3149 / 3201-3131.

Atenção:

Os arquivos conterrdo os projetos, planilhas orçamentárias, cronogrÍrma Íisico-financeiro e memorial

descntivo estão disponíveis no site: !ryIEÉdUqq§ae4e{qllú .

Superintendência de Infraestrutura. em Goiânia, aos 22 dias do mês de Maio de 2020

Juliana usa illarques
Arquiteta e Urbanista - CAU n" Al0l293-2

Dc acordo:

d,r*a,k l,i*'lrlrit-

Gustevo de Morais Veiga Jardim
Arquitcto e Urbanista - CAU n" A67E8l -3

Gerente de PÍojetos e lnfraestrutura

Secretaria de E§Iado da Educaçào - Coiás

SuperiDtcndência de tnfracstmhua - GeÍência de Pro.;ctos c Infracstrunrrà e Gerência de MaÍutetrçào Prediâl

Av. ÂnhalgueÍa, n' 1630, Seior l-este Vila Nova, CEP: 74.643-010. Goiânia-@
hrms:' srte.educacao su !ov.br/
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Conselho de AÍouitetuÍa
e lJÍbanismo do'BÍasil

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

INICIAL
INDIVIDUAL
95í 0581

RRT SIMPLES

NoÍne; Juliana Sousa Marques
RegistÍo Nacional: 4101293-2 Titulo do Pofissionel: Arquiteto e Urbanista
Empresa ContÍatade: SecÍetaria de Estado da Educaçáo
CNPJ:01.409.705/0001-20 RêgistroNa6ionâl;PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

contrarants: SECRETAR|A DE ESTADO OA EDUCAÇÃO
Docurnento ds idenüficação: 01409705000 120

Contrato; 033 Valor Contratoi Honorários: RS0,01
Tipo d€ Conlratânte: Órgão Público
Cêlebrado em: 1510512020 oata de lnício: 1üO5|2O2O Previsáo de término: 3010612021

Após a conclu8âo das áividadeô Écnrcas o profÉsional devcíâ proeder a beixa doete RRT

3. DADOS DA OBRA/SERV|çO

Endereço: RUA DOS MISSIONÁRIOS

Complom€nto:

UF: GO CEP. 74430360 Cidade: GOIÂN|A
CoordênadesGêográÍicas: Latitude: 0

4. ATIVIDADE TÉCNICA

N": 788

Beino: RODOVIÁRlO

Longitude: 0

crupo de Atividade: 1 - PROJETO

subgrupo de Arividâde: 1 .1 - ARQUTTETURA DAS ED|F|CAÇÔES
Atividade: I1I - Leventamento arquitetônico

Quantidade: 2.616,74 Unidadê: m'z

Declaro o atendrmento às íegras de ec6sitilídade previstas em legislaÉo e em normas técnicâs pertrnentes para as edifcaçóes abertas ao
publico, de uso público ou privativas de uso coletvo, conÍoíme § 1o do art 56 dâ Lei no 13146, de 06 de julho de 2015

Grupo de Alividade: 1 - PROJETO

Subgrupo de Ativi&de: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES

Atividade: 1.1.2 - Prqeto aÍquitetônico

Quantidadê: 2.616,74 Unidáde: m2

Dectaro o atêndimento às regras de ac€ssiuldade prevEtas em legislaçáo e em normas técnicás pertinentes para as edifcaçóe§ abeítas ao
publico, de uso público ou privativas de uso coletivo, conÍorme § 1o do art. 56 dâ Lêi no í3146, de 06 de iulho de 2015.

crupo dê Atividade; í - PROJETO

subsrupo de Arividade: 1.5 - INSTAI-AÇÔES E EOUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA

Atividade: 1.5.1 - Projeto dê instalações hidrossanitárias prediais

Quantidade: 2.616,74 Unided€: m2

Declaro o atendimênto às r€gras de acessiUlijade prêvistas em legislaçáo e em normas técnicas pertinente§ paÍa_as edifcaçó6 abêna§ ao
giblico, de uso público ou pn-vativas de uso coleÍvo, conforme § 10 do aÍt 56 da Lei no í 3146, de 06 de ,ulho de 20í 5

Grupo ds Ativideds: 1 - PROJETO

SUbgruPO dE AtividâdE: 1 5 - INSTALAÇÓES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A AROUITETURÂ

Aüvidade: 1.5.5 - Projeto de instelaÉes píediais de prevenÉo e combate a incêndio

Quantidade: 2 616,74 Unidede: m2

Declaro o atendimerÍo às regras de ac6stulidade previstas em legislaçào e em normas técnicâs peÍtinenles para as edificaçóes abêrtas ao

Páglna t12
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Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

A aúentictdâde de6te RRÍ pode sêr verificada em: http://siccau cáubr gov b./apptuieÚsighueíernoãorm=seryicos,
com a chaver WEZ21B lmpresso em 15,/05/2920às09136:10por, ip: 1895177 106



Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

gJblico, de uso público ou privativas de U30 coletúo, conforme § 1" do art 56 da Lei no 13146, de 06 de Julho de 2015

s. DESCRTÇÃO

Levantamento, Projeto de Reforma de Arquitetura, PÍojeto Hidrossanitário e Projeto Combate à lncêndio no CE José Lobo
na cidade de Goiânia Área de 2.616,74m' Obs.: Sou funcionária públicá com saláÍio fixo rnensal

6. VALOR

Atençáo: Este ltem 6 será preenchido automalicâmente pelo SICCAU após a identiflcáçáo do pagamento pela compensaÇáo
bânúriâ. Pâra comprovaÉo deste documento é necossária a apresentação do respeclivo compovanle de pagamento

7. ASSINATURAS

Declaro para G devdos fins de drÍeitG e obrigaçô€s, sob as pen6 prevrstõ na legislaçáo vigerte, que as inlormaçó€s cadadradG nede
RRT são verdader1a§ e de minha Í€sponsatilidade têcnica e ciúl

Gorànra , 1s de mato

Dra Líês

de 2020

Ano

,1.».,- [. íL,",,u

INICIAL
INDIVIDUAL

9510581

RRT SIMPLES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÂO
Documento de identincâÉo: 01409705000'120

U lrttanádous" úalques
CPF: 031 107.28149

\
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A autenticidade d6te RRT pode sêrveíficada em: http://siccau caubr gov bí/app/viewsighveíernoãoím=seryicos,
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DADOS
OBRA: COLEGIO ESTADUAL JOSE LOBO
LOCAL: RUA DOS MISSIONÁRIOS, NÚMERO 7EE, SETOR RODOVIÁRIO,

GOIÂNIA. GO
REFORMA

C.R.E.: GOrÂNrA

MEMORTAL DESCRTTTVO' ESPECTFTCAçÕES tÉCHrClS
REFORMA

í.0 - DESCRTçÃO:

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviços a serem
executados na ReÍorma do Colégio Estadual José Lobo, Goiânia - GO.

Serão descntos também neste memorial, serviços do tipo: pavimentações,
vegetaÇões, passarelas descobertas, grelhas e instalaçóes de elementos como:
bicicletário, equipamentos recreativos e adaptaçóes para acessibilidade.

í.1 . REFORMA

Os serviços de reforma são conforme descrição e indicaçáo em projeto:
. ReÍorma do telhado do bloco 1 ;

. Deslnstalar fono PVC e estrutura existente;

. Remover telhas cerâmicas plan com aproveitamento;

. Remover telhas cerâmicas plan sem aproveitamento;

. Demolir estruturas de madeira do telhado;

. Executar estrutura metálica para telhado;

. Executar pintura da nova estrutura metálica;

. lnstalar novas telhas cerâmicas plan:

. lnstalar telhas cerâmicas plan reaproveitadas;

. Executar cumeeira nos telhados;

. Executar embocamento nos telhados;

. lnstalar novo forro PVC com estrutura nos ambientes;
, Reforma banheiros;
. Remover 02 portas existentes - 70x200cm;
. Remover 01 porta existente - 80x21ocm;
. Remover 01 porta de corÍer - 80x210cm;
. Demolir alvenarias;
. Construir alvenarias;
. Executar chapisco e emboço nas paredes novas;
. lnstalar revestimento cerâmico nas novas alvenarias;
. lnstalar pêças hidráulicas - 02 pias acessíveis e 02 torneiras;
. lnstalar 02 portas padrão AGETOP PF1 - 80x2í ocm;
. lnstalar 02 portas padrão AGETOP PF10 - 80x200cm; ÇC.

Mcmorld DetcrlÍtvo de ReÍorme
SecÍetaria de Estado da Educaçào de Goiás

SupcÍinEndência d€ IÍfrâesrÍutura - Gerência dc Projetos e lnfraestruuua e Ger&rcia de Ma-nutenção Predial

Av- Aúangucra, N'1630- ScroÍ Lcltr Vila Nova - CEP: 74.643-0t0 - Goiânia - Goiás

Fone: (62) 3201-3131 - Y/ww.§ce qo qov br
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. Executar pintura das novas portas, tinta esmalte mm fundo;
' lnstalar banas de apoio - 40cm e 80cm;
. Demolir parte da câlçada de proteçáo;
. Executar rebaixo calçada;
. Executar rasgo no piso pera instalar pisos táteis em placas pré-moldadas;
. Executar alvenarias;
. Executar aterros;
. Executar chapisco, reboco e pintura das laterais das rampas;
. Executar piso em concreto nas rampas;
. lnstalar guarda-corpo com corrimão padráo Seduc;
.lnstalar pisos táteis de alerta e direcionais, embonachados e em placas pré-

moldados.

í,2 - ACESSIBILIDADE

Serão propostas no contexto geral da Escola, adequaÇões necessárias para atender
aos requisitos de acessibilidade, como:
. Adaptar sanitários para PCD (Pessoas com Deficiência);
. Adaptar os sanitários colocando portas de 80x2í Ocm (ver projeto);
. Colocar barras de apoio nos banheiros conforme projeto;
. Colocar fita antiderrapante nas rampas;
. Fazer rampas na entrada da Escola, nas ligações de blocos, nas circulações em

geral com todos os detalhes necessános p/ atender acessibilidade, ver projeto.

í.3. GENERALIDADES

Qualquer dúvida na especificaçáo caso algum material lenha saído de linha
durante a obra, ou ainda caso se faça opçáo pelo uso de algum material equivalente,
consultar o Engenheiro Íiscal da obra ou profissionais da Supenntendência de
lnfraestrutura da Seduc, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em
todos os níveis da edificação.

Será de inteira responsabilidade da contratada a concordância entre os projetos,
o local de construÉo (topografia local) e as concessionárias (redes públicas).

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Banas da obra.
Este deverá ser mantido no barracão de obras para a orientação do empreiteiro e da
fiscalização.

Não poderá a Íirma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
das cláusulas e condições estabelecidas nestas especificaçôes, bem como de
detalhes e exigências constantes dos projetos, que fazem parte integrante do contrato.

A empreiteira será responsável pelas soluções técnicas necessáÍias para
execução dos projêtos.

A mesma deverá iazer uma revisão geral da obra, verificação do funcionamento,
da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os executados por ela como
os executâdos por terceiros.

Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizações,
seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, serão de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

Mcmorid DescrltlYo de RlforEr
Seqeraria de Estado da E<fucaçâo de Goiás

Superintendência <le InfrâÉsrrutura Gcrência dc Projctos e Infracs§ururá e GcÉncia de Manutenção Prcdial
Av. Anhengucra, N"I630- Setor Irste Vila Nova CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás

Fone: (62) 3201-313I - wwu.scc.qo.qo\'.br
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2.0 - CADERNO DE ENCARGOS

A empreiteira Íica obrigada a manter no canteiro, durante todo deconer da obra,
um Cademo de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construção deveráo estar de acordo com o referido Caderno de
Encargos naquilo que íor aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos
técnicos apresentados, atendendo as orientações contidas nos seguintes capítulos:

3.0 - sERVtÇOS PRELTMTNARES

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar Iaudos de ensaios quando
solicitado pela fiscalizaçáo.

Demolições: As demolições deverão ser executadas com o devido cuidado para
não daniÍ'icar as partes a serem preservadas. Todos os materiais oriundos de
demoliÇôes, julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, serão de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC.

O destino dado a todos os materiais classificados como'entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá dispôlos em local indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do Município.

Providenciar a legalização da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) Anotação e execução de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padrão AGETOP/SEDUC de 2,0m x 1,sm(altura), de chapa galvanizada, pintada

com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da parte inÍerior da
placa. O proieto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será fomecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA

Mcmorlel Descritivo dc ReÍornrr
Secretaria de Estâdo da Eduçaçào de Goiá§

superinrendência r.lc Ínliaesmrtura - GcÉncia de Projctos c lnfracsmltura e Gcràrcia de Manutcnçâo Prcdial

Av. Anhanguera, N'1610- Sctor Lcste Vila Nova - CEP: 74.643'010 - Goiânia - Goirís

Fone: (62) 3201-3131 - www see.go.qov.br
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Capítulo I - Serviços Preliminares
Capítulo ll - Materiais Básicos
Capítulo lll - Projeto
CapÍtulo lV - lnstalação da Obra
Capítulo lX - Alvenaria, observando-se as normas e dimensões da Cobracom e

ABNT
Capítulo X - Cobertura
Capítulo Xl - lnstalações Elétricas
Capítulo Xll - lnstalaÇões Hidro-sanitárias
Capítulo XIV - Serralheria
Capítulo XV - Revestimento
Capítulo XVI - Pavimentação
Capitulo XXI - Pintura
Capítulo XXlll - ServiÇos Complementares
Capítulo XXIV - Entrega e Recebimento da Obra
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Em chapa galvanizada, de í ,0m x 1,sm(altura), pintada com os nomes dos
profissionais Responsáveis Tecnicos pela obra e proietos e seus respectivos
números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da
parte inÍerior da placa.

d) Limpeza do lerreno onde seráo construídos os blocos.
e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo.
f) De forma alguma os serviços poderáo ser inlciados sem abertura de "DÁRIO DE

OBRA" (conforme lei 8666/93 - art.67o § 'l). O mesmo deverá permanecer na
obra durante todo o tempo de sua execução e aprêsentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC - GO.

4.0 - MATERIAIS BÁSICOS:

Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços
deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica,
devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.

Caberá à Fiscalizaçáo a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,
decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que
coneráo por conla da empreiteira.

Toda execuçáo da obra deverá seguir rigorosamente os proietos apresentados.
Os projetos serão Íornecidos pela Seduc, tanto da lmplantaÇão como os pro.ietos
padróes referentes aos blocos implantados. Qualquer dúvida, entrar em contato com o
Íiscal de obra ou com o departamento responsável pela execuçáo dos projetos a
Superintendência de I nfraestrutura.

6.0 . INSTALAÇAO DA OBRA

Para execução das obras, a Empreiteira providenciará espaço adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordância com a DireÉo/ Coordenação da
Escola. Os procedimentos seráo desta forma por se tratar de uma obra já existente
para ampliação e reforma.

Competirá à Empreiteira Íornecer todo o fenamental, maquinaria e

aparelhamento adequado a mais perfeita execuçáo dos serviços contratados, bem
como os equipamentos de proteção indiüdual (EPl), proteção coletiva (EPC), PPRA,

PCMAT e PCMSO.
A fiscalização fomecerá o padráo de instalaÇões provisórias baseado na

característica de cada obra.

Mcmori.l Dercrlttvo de ReÍorm.
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7.0. ALVENARIA

7.2 - Tijolos furados
Os tijolos serão de bano especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensóes de 9xí9x1gcm e não vitrificados, assentados nas paredes
de vedaçáo, muros, muretas...

Obs.: À Fiscalização caberá a decisão de aceitar os tijolos ou se julgar necessáno
exigir testes que comprovem a sua qualidade.

8.0 - COBERTURA

8.í - Telha de Fibrocimento
Serão utilizadas nas Passarelas Padrão Laje Plana, modelo 2 e 3, a telha

Canalete 49 da ETERNIT, BRASILIT ou equivalente, dimensôes conforme Projeto de
Arquitetura. O trespesse, acessórios e ÍixaÇóes devem obedecer rigorosamenle ao
projeto e ao catálogo do fabricante.

8.2 - Telha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliagão seguir especificações e detalhes conforme projeto

de Arquitetura e memoriais específicos.
Para blocos existentes, fazer revisão na cobertura de telha plan, trocando todas

as telhas que tiverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas.
Troca de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicaçáo em
projeto.
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7.í - Tijolos Comuns
Os tiiolos seráo de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensóes de 5,5x9x19cm, e não vitrificados, usados na execuçào das rampas, caixas
de passagem, complementaÉo de muro, bases de cáixa d'água, execuçáo de Íossa
séptica, etc.

9.0 - INSTALAçOES ELÉTRICAS

Para esta ampliação possui um projeto elétrico especíÍico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interação destes blocos com
â rede geral da escola tanto na área externa como internamente.

Na reÍorma deverá ser Íeito revisão nas instalações eletricas, trocando luminárias
com defeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por

lâmpadas fluorescentes. Seguir normas técnicas construtivas conforme Cademo de
Encargos da Agetop.

§eráo empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalações obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

GOt^AS



IO.O . INSTALAÇÔES HIDROSSANITÁRIAS

Pera esta amplieção possui um projeto hidrossanitário específico, onde será
representada a rede de abastecimento de água servida e rede de esgoto de ligaçáo
dos blocos à Fossa Séptica.

Na reforma fazer revisáo nas instalações, trocando tomeiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estão com defeito e vazamentos em geral nas
tubulações de ambientes identiÍicados em projeto. Seguir normas técnicas construtivas
conforme Caderno de Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalaçóes obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

í1.0 - SERRALHERIA

Deveráo ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, ío uso e
isentos de ferrugem.

í I .1 - Portas Metálicas:
Chapa lisa, com portal de chapa dobrada, seguindo Padrão PFi e PF10 do

Caderno de Detalhes da Agetop.

í 1.2 - Grelhas Metálicas:
Removíveis em Íeno cantoneira de abas iguais de 314" x 118" e Íenos chatos de

1/8" espaçados cle 2,0 em 2,0cm e com altura de 5/8', com porta grelha em feffo
cantoneira de abas iguais com 7/8" de largura e 1/8" de espessura.

11 .3 - Barras de Apoio
As barras de apoio p/ banheiros de acessibilidade, deverão seguir rigorosamente

os detalhes e material especificado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensão ou material deverá ser substituído sem a autorizaÉo do Íiscal de obras ou

do gerente responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc.

Superintendôncia de
lnfÍaaitrutuÍa

Secrctaria de
Estado da
Educaç5o
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Figura 98 - fuea de aproximação para uso do lavatório
Fontê desenho NBR 9050

0,20 máx.

Figura I t f - Barra de apoio no lavatório - Vista superior
Fonte desenho NBR 9050

0 04 min

0.20 máx

!) vista llt.rJl -
BrrÍa horirontrl

b) VBta ht.Írl -
EarÍr Yonicâl

Figu ra t t I - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fonte desenho NBR 905
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o lnstalação de lavatório e barras de apoio:
Os lavatórios, suas fixações e ancoragens devem atender no mínimo aos

esforços previstos nas
ABNT NBR 15097-1 e ABNT NBR í 5097-2.
Sua instalaÉo deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cadeira de
rodas, quando
se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em
pé, quando se tratar de um sanitário qualquer.

As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Quando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garantir as seguintes condições:

A. Ter um espaÇamento entre a barra e a parede ou de qualquer ouko obieto de
no mínimo 0,04 m, para ser utilizada com coníorto;

B. Ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até
o eixo da barra
para permitir o alcance;

C. Garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda
Írontal do lavatório até o eixo da torneira;

E. As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

F. Ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da

barÍa vertical
instalada na parede lateral ou na parede de Íundo para garantir o alcance.

8
Memorid De§crltlvo dc Reformr
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supcriírendência de tnfiaesrrutuÍa - GeÍência dê Projetos e InÊacsnutura e Gticncia de M8Íutenção Preíial

Âv. Aflhaíguêra, N"1630- Sctor Lcste Vila Nova - CEP: 74 643410 - Goiânia - Goiás

Fone: (62) 3201'3131 -www sec {o sov'bí

7)

D. As barras horizonlais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a face superior da barra, âcompanhando a

altura do lavatório;
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r) Vistr lrr.rll dir.ita

d) Vista superior

0 10

c) Vista líarôl arquaÍdr

Lêgênda

Aduho

m

lníantil

m

A 0.75 0.60

B 0,40 0,25

C 0.46 0,36

D 0,30 0.15

b) Msra ftontll

B

Figura 'tOS - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90o na
parede lateral

Fonte desenho NBR 9050

. Barras de apoio na bacia sanltárla:
Junto à bacia sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas banas

para apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de
0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos
pelos eixos de fixaçáo) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da
barra e deve estar posicionada a uma distância de 0,50 m da borda frontal da bacia.
Tambem deve ser instalada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da bana horizontal e 0,30 m da borda
frontal da bacia sanitária, conforme Figuras 105.
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Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma bana reta com
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de fixação), com uma distância máxima de 0,11 m
da sua face externa à parede e estendendo-se 0,30 m alem do eixo da bacia em
direção à parede lateral, conforme Figuras '105.

í1.4 - Proteçóes e Corrimãos
Deveráo ser implantados corrimão e proteção, conforme projeto de arquitetura e

NBR 9050.

. Forneclmento e instalação de corrimão Íixado ao piso:
Os corrimãos seráo instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Os corrimãos teráo seÇão circular de 4 cm (1/2"). Para
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimáos seÍá de 0,92m do piso, medidas
de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais seráo duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimáos laterais serão contínuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os conimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com diàmetro de 4 ctÍt (1 %").

Fixaçáo no piso com apoios verticais metálicos:
Os apoios serão em tubo industrial com 4 cln (1 1Á") e = 2,25 mm, que seráo

soldados às sapatas de í0x10 cm tudo industrial e = 114" Íixado ao piso através de
parafusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os conimãos serão soldados em bana chata de 1/.", e = 1/4" de aço. O conjunto
conimão e barra chata será parafusado em chapa de 1/,", e = 1/8" de aço soldado no
apoio vertical metálico.

. Fornêcimênto e instalação de corrimão fixado na parede:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Quando embutidos na parede, os corrimãos devem estar
afastados 4,0 cm da parede de fundo e 15,0 cm da face superior da reentrância. Os
conimãos terão seção circular de 4 cm (1%").

Para degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serão contínuos, sem intenupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corÍimáos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Seráo executados em tubo industrial com O 1y2"; espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixação em alvenarias:
O corrimáo será fixado através de solda em barra chata de 1/2", e = 1/4. de aço.

O conjunto conimão e barra chata será soldado em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que será parafusada na alvenaria através de parafusos de 10 mm com chumbador do
tipo Parabolt.

Mcmori.l DescrltlYo de Reform.
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o Fornecimento e instalação de guarda-corpo:
Os locals que possuírem escada ou rampa sem paredes em suas laterais terão

conimão associado ao guarda-corpo.
Os guarda-corpos serão em tubo industrial com diâmetro de 4 crn (1 %").O

Íechamento do guarda-corpo será em vidro temperado 8 mm incolor ou barras
circulares verticais O yz" em aço inox escovado, fixadas ao guarda-corpo por solda.

A fixação do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às
sapatas de 10xí0 cm aço tipo industrial, e = 114" Íixado ao piso através de paraÍusos
de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Viete suporior Visla lateral
Flgura 90 - Guardâ-coípo - Exemplo

õ)El'rrUB

Aftura dor corrimãos em rámpãi e escadas

3-0
a

!.c-

0.10

í2.0 - REVESTIMENTO

Com Íelação ao Íeboco e revestimento de paredes a ser utilizado nos blocos de
ampliaçáo, seguir conforme memorial específico. Para reforma, seguir indicação do
projeto e especificações deste memorial.

12.'l - Ceràmica 30x40cm:

Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que serão trocados nos ambientes receberão
cerâmica de 1" qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA, CECRISA ou similar, com
acabamento brilhante, cor branca e assentada em junta prumo sobre emboço, traço
'1:4 (cimento e areia média lavada), com argamassa de cimento/cola.
O rê.lunte será da marca FORTALEZA, ELIANE, QUARTZOLIT ou similar, na cor
platina, aplicado manualmente e o excesso limpo por meio de espuma. Deverá ser
moldado por superfície arredondada como fio, mangueira, etc.
Obs.:
1- Qualquer elemento cerâmico deverá ser assentado sobre o emboço curado

(sempre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mÍnimo 7 dias). A
parede deverá estar livre de infiltrações ou qualquer outro tipo de umidade.
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2- O tamanho da cerâmica pode ser alterado no orçamento e/ou na compra do
produto, caso haja diÍiculdade na aquisiçáo da mesma, mas sempre respeitando as
especificações deste memorial e acordo com o Íiscal da obra.

í3.0 - PAVTMENTAçÃO/ P|SO

Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, antes de sua execução
ou assenlamento, passar por um rigoroso controle de qualidade, assim como a
regularizaçáo e compactaçáo de todo o terreno a ser pavimentado.

í 3.1 - Camada lmpermeabilizadora
Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

câmada de concreto, traço 1:3:6, com 5,0cm de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1 da SIKA, Vedacit da OTTO BAUMGART,
Vedax 1 da FOSROC, RHEOMIX 3M da MBT ou equivalente, em quantidade
suficiente indicada pelo fabricante.

í3.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteção e passarelas descobertas especificados no projeto,

serão em concreto desempenado, no traÇo 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas altemadas, sendo que a dilataçáo será em iunta seca tomando-
se o cuidado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalente), sendo as placas
para piso dilatados a cada 2,0m de extensão. O espelho do passeio tambem será em
concreto desempenado, com largura mínima de í 0,0cm (usar Íorma de madeira),
concretado simultaneamente com o piso até atingir 20cm abaixo do nível do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio.

í3.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - 5cm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas extemas serão em concreto desempenado ranhurado. Após a
aplicação do concreto, será passado sobre o piso, (argamassa fresca) um feno de
diâmetro de 112" pa? frizar o concreto para que o piso fique ranhurado e tome-se
anti-derrapante.

í 3.4 - Granitina
Os ambientes identificados em projeto para este revestimento, serão

pavimentados com granitina com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de
dilataÇão plástica de 3v27 mm, formando quadÍado de 1,0 x 1,0m. A granitina deverá
ser executada por pessoal técnico com capacidade comprovada, sendo que a

Fiscalizaçáo deverá rejeitar todo e qualquer piso ou partes dele que não apresentarem
uniÍormidade de cor, polimento, compactação, etc. Após o polimento e limpeza de toda
a poeira e manchas o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone,
da Brilhotok, Cera Durol (fabricante Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante
Manchester) ou equivalente, antes da liberação do tráfego para evitar que a suieira
impregne no piso. Na área de serviço descoberta e na passarela o piso de granitina
deverá ser semi-polido, a Íim de se obter uma superfície antidenapante.
Obs.: Em funÇão da dificuldade de aquisiçáo e/ou execução da granitina em alguns
ambientes que foram especificadas neste proieto, cabe ao Íiscal da obra, lazer a
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substituição desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especificaçóes ditadas neste memorial.

í 3.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitui em troncos-cônicos compostos na

superfície plana. O signiÍicado deste revestimento cabe em avisar o usuárro de perigos
e informar a necessidade de atençéo redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinalizar obstáculos e elementos disposto no percurso,
travessia de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situaçóes:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e término de escadas íixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com largura entre O,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocoÍre e mudança do pleno.

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil direcional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um único sentido na

superfície plana. O significado deste revestimento conesponde à superíície de trajeto
ou de orientação funcionando no sentrdo do curso de pedestres.

Dimensôes
(mm) Especificações

Largura da placa

50
27 Orstância do eixo da 1. linha de relevo até a borda do Fiso
2 Espessura da placa

3

,4 TLaÍgura da betú <Ío reÉvo tmnco-côníco
14 Largura final do relevo tronco-cônico

Oistáncia horizontal entre centros de relevo

Dimensóês do piso láIl de alerta

:1C

ooooo
oo@@o
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Sinalização tátrl de alerta
modulação do piso
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Dirnensôes
(mm) Especilicações

250 LarguÉ da placa
85 Drslância horizontal entre centros de Íelêvo
40 Distância do cento da 1'linha do relevo â bords do piso
2 Espessura da placa

Altura do relevo

30 LaÍgura da base do Íelevo
25 Largura do topo do relevo

.12
!0
ao

SinalEação tátil direcional
modulaçáo do pisoOrmensôes do piso tátil direciond

Fornecimento e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado é composto por placas de concreto

250x250 mm, espessura total de 20mm (placa+relevo), antidenapante, com peso
máximo por m'= 76 kg, com coeficiente de atrito dinâmico e seco = 0,8g/molhado =
0,73, com absorção máximo de água = 6%, com resistência a flexão (traçáo) = 5Mpa,
com desgaste por abrasão em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentando resistência a
Ílexão (traÉo) = 5M pa, resistência à compressão por punção = 35M pa, Íabricante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá ser Íeita sobre lastro de concreto, ou base compactada,
protegido com camada de pó de brita conforme condiçóes locais existentes, com
argamassa de cimento e areia 1:3. Deveráo ser previstas juntas de 1 a 2 cm enlre as
placas. Antes da aplicação, o piso existente deverá ser removido, nas dimensôes
(largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6 cm.

Recorte de piso com maquita:
Deveráo ser removidos parcialmente o piso e o contrapiso, abertas as valas para

permitir a realizaÇo das novas instalaçóes. Posteriormente deverá haver a

complementação do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas características do
piso original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a
necessidade de utilização de água para a realização dos serviços, a CONTRATADA
deverá ter cuidados especiais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas Íemanescentes.

Fechamento e recomposição de rasgos em piso:
Após a conclusáo das alterações deverá ser recomposta a baseienchimento e/ou

rêaterro, de forma a permitir a reconstituição do contrapiso. O contrapiso deverá ser
reconstituído com material equivalente ao existente devendo ser executado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado para instalação do
revestimento deÍinitivo.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao senlido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2j0 m de altura do piso acabado, que

tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superÍície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro desla;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
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c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor
contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocore a mudança do plano.

14.0. PINTURA

Naquilo que Íor aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as
especiÍicaçóes técnicas de preparagão, limpeza e aplicação indicadas pelo Íabricante,
seguindo os seguintes critérios:
o Todo o material a ser utilizado, tintas, massas, seladoras, etc. serão de primeira

linha, da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, SUMARÉ ou
similar.

. Seladores: Todas as paredes internas, extemas, platibandas, blocos de concreto
que seráo pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassamento.

o Náo será permitida a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.
. Será exigido o perÍeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos

aplicadas de massa ou tinta deíinida no orçamento se referem a ía linha de uma
das marcas especificadas.

. As tintas só poderão ser diluídas conÍorme indicaÇão do fabricante expressa na
embalagem do pÍoduto.

o Portóes, proteções, corrimãos, serão em ferro galvanizado e todos
receberão p intura conforme tabela abaixo. Se a pintura for apenas de
alqumas peÇas, exemplo: alqumas proteÇões, apenas um portão; sequir as
cores Dadrões existentes na escola
Esquadrias existentes: receberão pintura esmalte sintético, conforme a
tabela abaixo.
Se a Dintura for apenas de aloumas esquadrias, sequir as cores padrões
existentes na escola.
Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alguns
ambientes, segurr as cores padrões exlsÍenÍes na esco/a.
Pintura eíerna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alguns blocos,
sequ,r as cores padrões ex,sÍenÍes na escola.
Pintura tetos: conforme a tabela abaixo Se for aoenas de loun .s âmbientes
seourr as cores Dadrões exlsÍen es na esco/aÍ
Pintura muros e muretas: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns
trechos. sequrr as cores padrões existenúes na escola.
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í4.'l - Pintura de Grelhas
As grelhas receberão pintura esmalle sintetico brilhante, na cor padráo Agetop,

sendo que antes desta pintura deverão ser previamente bem limpas, calafetadas com
massa rápida e aplicada uma demáo de íundo anticorrosivo (cromato de zinco). A
espessura final da cobertura da pintura será de í 2Omicrons (medida em película
seca).

í4.2 - Pintura da Estrutura Metálica
Receberá pintura com resina AlquÍdica Dupla Função - DF (fundo anticorrosivo

e acabamento) da marca SUMARÉ, RECOMAR FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTRIAL (GLASSURIT) ou equivalente, na cor padrão
sendo que antes desta pintura as peças deverão ser previamente bem limpas,
calaÍetadas com massa rápida ANJO ou equivalente. A aplicação deverá ser feita em
camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes indicados pelo
fabricante conespondente da resina utilizada, da RENNER, (referência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser feita no canteiro antes da montagem
e epós retoques localizados nos furos, soldas e ananhões.

í5.0 - SERV|çOS COMPLEMENTARES

15.1 - Paisagismo

. Execução:
A empreiteira deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendação de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camadas de tena adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Áreas Gramadas - 20 cm;
b) Áreas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o projeto de tenaplanagem
da lmplantação. Deverá também estar livre de detritos de obra, lixos e restos de
construÇão. Em seguida dêverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e preparálas,
conforme as especiÍicaÉes de adubação.
. AdubaÉo:

a) Orgânica - aplicaÉo de 30 l/m' de esterco de gado ou 3 l/m' de esterco de
galinha.
b) QuÍmica - de acordo com o laudo técnico.

.lrrigaçáo:
Toda a área gramada e arborizada será obieto de regas copiosas e constantes até que

todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condiçóes e com o aspecto de
adaptação completa ao novo ambiente.
. Conservação:
Será da responsabilidade da Íirma empreiteira a substituição das mudas de grama e

de espécies vegetais que vierem a perecer no prazo de 90 dias, a contar do término
do plantio.
Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o
Recebimento Provisório e o Recebimento Definitivo, ceberá exclusivamente a

Mcmorld DcrcrltlYo dc Reformr
SetÍetaria de EslÂdo dâ Educaçào de Goiáç

Supcrirtendência d€ lnfraestsutura - GcÉncia dê Projctos c InfraestÍutura s GcÉncia de Manutenção Prcdial
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Fiscalização dirimir a pendência, adotando soluçáo que não acanete nenhum prejuízo
à AGETOP.
No prazo citado ficará o Empreiteiro encarregado também da manutençáo da área
gramada, o que implica na realrzação dos seguintes serviços:

a) Combate às pragas, se for o caso;
b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de

Scm ;

c) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicaçáo de uréia, na
proporção anteriormente citada.

o Cobertura Vegetal:
a) Plantas Diversas:

Obedecerá rigorosamente ao Projeto de Paisagismo e às Normas Técnicas Brasileiras
para o plantio.
As especies vegetais selecionadas, conforme relação no Projeto de Arquitetura,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. Mudas fora do padráo de qualidade deveráo ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

1 - Ramo bifurcado, pois quebra-se com a açáo dos ventos.
2- Ramo fino e Ílexível, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto, resta um toco seco - caminho aberto para doenças.
4- Caule muito retorcido, que impede o bom desenvolvimento.
5- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas seráo protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será plantada grama na área definida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que não haja vazios.
A área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A Íirma empreiteira se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas
principalmente livre de tiririca com uma camada de terra vegetal e aplicação de uréia
na propoÍÇão de 10 gramas m'.

15.2 - Rebaixamento de calçada para travessia de pedestres

A calçada deve ser rebaixada junto à travessia de pedestres sinalizadas com ou
sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres. Não deve
haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carrogável.

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de
pedestres. A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33'k (1:12).

Onde a largura do passeio não Íor suÍiciente para acomodar o rebaixamento e a
faixa livre, deve ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura
mínima de 1,50 m e com rampas laterais com inclinação máxrma de 8,33%, conforme
figura abaixo.

Para a regularização de piso (cimentado simples) o piso cimentado será obtido
por sanafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando
este ainda estiver no estado plástico. Nos locais onde o refluxo da argamassa de
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concreto Íor insuficiente, será permitida a adição de argemassa de cimento e areia,
traço 1:3, com o concreto ainda fresco. A superfÍcie do concreto deverá ser
cuidadosamente curada por 7 dias (conservando em permanente umidade). O
cimentado deverá ter espessura de 25 mm.

'Errc. rr' . 4.l!

Superintendôncia de
InfÍaa3trutuÍe

Secretaria de
Ertado da
Educaç5o

Virtr rupgÍior P!,rpacliva

í5.3 - Placa de inauguração

Em aço inoxidável escovado, deverá ser fornecida pela empreiteira, antes da
inauguraçáo da obra, com os dizeres e dimensões fornecidos oportunamente pela
Gerência de Manutenção Predial e cerência de Projetos de lnfraestrutura da
Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

15.4 - Limpeza Final

Deveráo ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos,
assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de matenais, ferramentas
e acessórios;
Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resÍduos de construção, bem como
cuidadosamente vanidos os seus acessos;
A limpeza dos elementos deverá ser rcalizada de modo a não daniÍicar outras
partes ou componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem
as superfícies a serem limpas;
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoÉo de quaisquer detritos ou
salpicos de argamassa endurecida das superfÍcies;
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de
todas as partes e componentes da edificação, dando-se especial atenÇáo à limpeza
dos üdros, fenagens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários.

À empreiteira caberá e responsabilidade de entregar a obra limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP. \1
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,6.0. ENTREGA/ RECEBIMENTO DA OBRA

De acordo com o CâpÍtulo )ülV do Cademo de Encargos da AGETOP.

í7.0 - TÉCNTCOS PELA ELABORAÇÃO

PROJETO DE ARQUITETURA DE REFORMA COM ESPECIFICAÇÃO:

.fur*,. K íL'*,-
(/uQ. Julianíêousa úarqíles

CAU n'Aí01293-2

Goiânia, 15 de maio de 2O2O.
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FOLHA:

LlL

Guordo co
Guordo corpo 11j"

(Proteçôo)

3

Corrimõo 1

Guio de
Bolizomento

t i olturo mín, 5cm

Guio de Bolizomenlo
Met6lico 1 olturo mín. 5cm

GUARDA CORPO C/ iORRIMÃO - SEDUC
VISTA NIVELADO esc.: 1:25

GUAROA CORPO C/ CORRIMÃO - SEDUC
VISTA EM RAMPA esc.: í :25

Gt:ordo corpo 1J{"

(Proteçõo) diômetro 1)1"

IS

Guordo corpo 1){'

Corrimõo 1
+ T'

ferro choto
prender nos montontes

olturo mín.5cm
Met6lico l Guio de Bolizomento

oltLrro mín.5cm
GUARDA CORPO - SEDUC
VISTA NIVELADO esc.: í:25

GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO - SEDUC
CORTE esc.: 1:25

OBSERVAÇÕES:

1-Estes detolhes deverõo ser oplicodos em todos os trechos onde
representom rompos e escôdos com guordo-corpo e/ou corrimõôs ê que
opresentom inclinoçõo iguol ou superiôr o 5%.

2-A Guio de Bolizomento (olturo mÍn. 5cm) seró instolodo ou cônstruído
nos limites do lorguro do rompo e no projeçõo dos guordo-corpos.
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l:25
DETALHES
PADRÃO

oESCRtçÃO:

DETALHES ACESSIBILIDADE
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO
GUARDA CORPO

ESTADO DE GOTAS
SEDUC

NÚCLEO DE OBRAS DA
REDE FíSICA
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ESTADO DE GOIÁS
SEDUG

SUPERINTENDÊncn oe
INFRAESTFIUTUFÂ

DETALHES
PADRAO

DEacRrçÃo:

DETALHES ACESSIBILIDAD
BARRAS DE APOIO
VASO SANTTÁRIO
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:25

FOLHA

80
CIA SÂNITÁRIA

RA DE APOIO

O
lr)

10 m6x
D= 1 ,50m

BÂRRA OE APOIO

O
@

FrxAcÃo NA PAREDE

8ÂRRA DE APOIO

LAVATóRIO
COLUNA

BARRÁ OE APOIO
PORTA C ABERTURA PARA FORA

IMO DE 80cm

VISTA SUPERIOR BARRA DE APOIO
*D imensõo mínimo NA PORTA

BARRÀ OE APOIO VERTICÂL

0BS: BARRA DE APOIO
EM INOX. MODO DE
FIXAÇÃO: PARAFUSADA
NA PAREDI

VÁLWLA DE

f-- BARRA DE APOIO

(J
O

30
CORTE
TRANSVERSAL
NA BARRA DE
APOIO

50
ú)
F-

EXECUTAR SÓCULO

VISTA LATERAT DA BACIA, ULTRAPPSSAR
0,05m DO CONTORNO DA BACIÂ
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I
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DEscRrç^o:

DETALHES ACESSIBILIDADE
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MÁX. DA EACIA

O ASSENTO

VISTA LATERA

80
OE

BARRA DE APOIO
FIXAOA NA PAREDE

LO
N

VIS A FRONTAL

30

1

FOLHA

BARRA DE APOIO

On



DESCHTçAO:

DETALHES ACESSIBILIDADE
BARRAS DE APOIO

LAVATóRIO

lq
:25

FOLHÂúEsrADo oe corÁs
SEDUC

sUPERTNTENDÊNcn oe
INFFiÀESTRUTUH,A

DETALHES
PADRAO

10' 10

ESPELHO INCLINAOO ESPELHO INCLINADO

20 O
sl-

O)

VISTA
BARRA

LATERAL VISTA LATTRAL
BARRA VERTICALHORIZONTAL

0,04
mtn

Ox()ro
OC

x
N\O

E

VISTA SUPTRIOR
LAVATÓRIO

o

Ox
N\O

l
o
00

I



a
o

o

i

-lÍ
õ
o

Ç

?

I

t?

l;

--.8'lrtDt il#',"'" ", E'

I

I

!

i
t

I

't

I

iil iiili.i[|íli
tlir

ii
I

t,

I
I

I

I

I

D

C

+
9i

ile
llr'

,d

dIA\M
§Ew
w
ffi

P
C)
õ

B

o
&

I

q
I

m

-tIoo

!
I
\

t

{

J

@

I

tÀ

li
.ii

i

i

iitI

i

=llt-
z
-{
()
o
maI
oo

7
o
l

)
lt')

ii$
ilii

iiq
t:.;

!

lt'
iil
lii
I
!

ii

t

I

I
Iiiiii

riii
il!

iri

ii
il

it
I

I
I
i
I
i

§t

Ê

§

E

t

11

/-

t:
TTL

i
It
I

I

I

!

I
!
I

I

t+
ll tr
ii

?
+

I
í

I
I

I

I
f

{

t

Ê

I

i

1.

I

i

À

TÃ

I

B.
t

lt

It



€

COI.ÉGIO ESTADUAL JOSÉ LOAO

::#*!n--
o

2/3

f I .! +r ,---

T l

L

i
I

I

l
L I

I

I

I

T
I

I

.--.L------J

cÁtcuLo oE oEr,rÁtDÀ 0Ás rNsr^L^ÇoEs

.. (irúknes,.áÉtn,a r ti1..v^

!.Êírgtoet o^. r r? eÁ litrv{.ée)
áorlç&drl.Ds cr tÉ@w c

qBdôódll-.É.Er+-ú

eÉ.dúr.-+".---íàú
eiú4drÉd,---i--q
€É*-,ú-ôr-qt--É
{.=rtE @úd.q.--..É{

.t.t:

i r'

)

lrEl+
-t_t ) t+ -

E-i

r
l\À

i

L.I

iT* I

#,1

-ÍlF-

Í_
f
.E

#
Y
l-+

;..

.tu

Ã-l* lÉ
I

l,
t

:tz

vÍ
]L

:
j

"j,..1
I

-fr- i 1..>

T
T-

'iE
E L I Li_:-----L

' 
fJ1Jr *'---r

I

++.

)

j

I

:J.!=

t
i

II

l

I

,+rl+

tL-



O

ú

COLÉGIO ESTÂDUAL JOSÊ LOBO

LEGENOA

1 I

VISTA SUPERIOR

I

+

OÉTALHE 1

!Ê

VISTA FRONTAL
ESC: 1:25 VISTA LATERAL OA CA XA OE PASSAGEM OASUBESTAÇÀO

ô À

t

I
OBSE

)

ITTT!TIIITlI It!.!!TTITITITI )
:ll

É_
rL!
il

tr

t'1

TC,S

OETALHE OA CAIXÂ DE ATERFÁMENTO

=-":=Éê:F 
-

)

lã§ -.-..

l#
4É

4- l§l

tt

IF E

I
,!
,
lI

V

Ir

lt

V
{

"Á"

":Yf4.
l- --r

T\ rll7

L

q*$ryq:yg_ l
I

rll
3
c,,I
§l

ELÉrHrco

)



11t1st2020 Anotaçào de Responsabilidâde Técnica ART - Lêi 6.496/1977, Res. 1025/2009

Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n' 6.496, de 7 de dezembro de í977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. RêsponsávelT

2. Dados do Co

Contratante: SECRETÂR|A DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, No 1630
Quadra:0 Lote: 0 Complemenlo
E-l\,{ail:

contrato 0 celêbrado êm 1210112016

Aç€o nstitucional Nenhuma/Náo Apliúvel
3 Dedos da Obre/SêrviÇo

Rua dos Missionarios, No 788
Ousdra:S/N Lote: S/N Complemento:

Dsra de lnicio: 14105/2020 Previsão término: 14i09/2020
Finalidade: Escolar
proprieládo: coLÉGlo ESTADUAL JOSÉ LOBO

E-Mail:

ART Obra ou sêrviço
1020200087876

RNP ',|005553920

Resrsuo: l4í86/DGO

cPF/cNPJ: 0í.i109.705/000í -20
BâinorSetor Leste Mla Nova cEP:74643-0í0
Cidader Goiania-GO

Fone: (62)32013'131
Velor Obra/Serviço RS: 100,00
'l'lpo dê contsatantê: Pessoa Juridica de Direito Público

Bâino: Rodoviario cEP:7,Í430-360
cidsde Goiania-GO
Coordenadãs ceográlicâs: - 1 6.67 1 4863,-49.3093385

cPF/CNPJT 01.409.705/000í-20

rone: (62) 32013131

9- lnfoímações

Ipo de propriêtário: Pessoa
Jurídic€ de Direito Público

1. Atividade Tecnica

ATUACAO Quentidadê lJnidáde
PROJETO INSÍALACAO ELETRICA EI\,i BÀIXATENSAO P/FINS RESIDENC,/COI\,iERCIAIS 92,68 OUILOVOLTS.AMPERE
PROJETO SUBESTACAO OE ENERGIA ELETRICÀ 112,50 OUILOVOLT$AMPERE
PROJETO ATERRAMENTO 10.00 OHMS

O regisl'o da A.R.T. não obiga ao cREA-co a emilit a Cedidâo de Aceruo Técnico (c.A.T.), a confecçào e emissào do
documento apenas oconerá se as ativldades declaradas na A.R.T. forem condizentes com as atribuições do Pro,isslonai. As

inlormações constantes desÍa ÁRT sáo de responsabilidade do(a) profissional. Este documento poderá, a qualquet tempo, tet
seus dados, pÊenchimento e atibuições proÍisslonars contendos pelo cREA-Go.

Após a conclusão das atividades lécnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. ObsêMeço€s

6. D6daÍáç.oês

Acessibilidâdê: SiíÍ: Oêdero atêndmênto às regras dê acêssibilidâdê pÍêvislàs nes nomas técíicás dá ABNI nâ lêgislãçáo especílicâ e no DecÍElo no

5.296, dé 2 dê dezêmbÍo dê 2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA
Àssinaturâs

Declaro serem verdadeirâs as iníorlhações aciína

dê
Locel Data

MARCUS VINICI ROORIGUES DE

dt

SE RETARIA DE
01 .409.705/000 1 -20

- A ART é válida somente agis a coríerênc.iá e o CREA-GO receber a
informação do PAGAMENTO PELo BANCo.
- A âutenlicidâde deste documento pode sêr vêificâdâ no sitê

- A guarda da via assinada da ÀRT s6rá d6 rêsponsabilidads do
proÍissionãl e do contratânte com o obiêtlvo de dod.lhentar ovínculo
contratüal.
- Náo ó mais nêc€ssário envhr o documento onginal para o CREA-GO. O
CREA-GO náo mâis âfixará carmbo na nova ART.

936.340 13'1-68

vâloÍ dâ ART: 68,78 Reglsúâd. êm
tun512020

Valor Pâgo
R$ 0,00

Nosso NuÍnêro Situação
Registràdâ/OK

v v$/.creago,oÍg-br álehdiln€nto@creago,orgbl
Tel: (62)3221-6200 F à\'. l62t 3221-6277

CNEA.CO

Náo possui Náo Possui CAT
Livro d€ OÍdêm

10tu
httpsr/Âvww3 crêâ{o.org.br/art'l025íuncoes/form-impressao.php?NUN'tERO 0A ART=10202000E7876 111

ÍI,ARCUS VINICIUS RODRIGUES DE OLIVEIRA
Título profissionsl Engenheiro Eletdclsta
órsáo Público: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA.GO: 089P

PROJETO DE REFORMA OAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS COM A IMPLANTAÇÃO DE UMA SUBESTÀÇÃO AO TEMPO,
coM TRAFO DE 'r22,5KVA TRtFÁStCO 13,8KV/380-220V, INSTALAÇÃO DE NOVO OUADRO DE DISTRIBUTÇÃO GERAL DE
ENÉRGIA TODOS PARA ATENDER A DEIVANDA ELÉTRICA DA UNIDADE ESCOLAR CE JOSÉ LOBO.
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OBRA: COLÉGIO ESTADUAL JOSÉ LOBO
LOCAL: RUA DOS MISSIONÁRIOS, N'788, SETOR RODOVIÁRIO, GOIÂNIA.GO.
ASSUNTO: REFORMA
CRECE: GOIÀNIA
DATA:í4l05/2020

1 - CONSTDERACoES tNtCtAtS

Este memorial tem por objetivo descrever e especiÍicar de forma clara os serviços referentes às
instalações elétricas do Colégio Estadual Jose Lobo, seÍviços que deveráo ser executados coníorme o projeto
elétrico. Em específico serão descritas as normas, Íormas de execução e materiais necessários para
adequação das instalaÉês êlétricas em baixâ tensão.

As obras só poderâo ser iniciadas após conlato com a Íiscalizaçáo para oíentagáo preliminar dos
serviços constantes do orçamento, esta regra serve para qualquer prestadof de serviço.

2 - DISPOSICÓES GERAIS

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade
e satisfazer rigorosamente as especiÍicações a seguir. Todos os serviços serâo executados em completa
obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisÍazer rigorosamente às Normas Brasileiras.

Durante a obra deverá ser Íeito periódica remoção de todo entulho ê detritos que venham a se
acumular no local, ou se.ja, a obra deverá manter um padrão de limpeza aceitável.

Competirá à empreiteira fomece todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e
aparelhamento adequado para que seja mantido um alto padrão de qualidade na execuÉo dos serviços
contratados.

Qualquer dúvida na especiÍicação, ceso algum malerial tenha saÍdo de linha durante a obra, ou
âinda câso faga opçáo pelo uso de algum matêrial equivalente, consultar um proÍissional habilitado da
Superintendência de Programaçáo Controle e Avaliaçào, pa[a maiores esclarecimentos a Íim de que a obra
mantenha o mesmo padráo de qualidade, em todos os níveis da edificação.

3 - SERVICOS PRELIMINARES

a) Anotaçáo de execuÉo de obra junto ao CREA-GO.

b) De Íorma atguma os serviços podeÍâo ser iniciados sem abertura dê "DlÁRlO DE OBRA"
(conforme lei 8666/93 - art 670 § 1). O mesmo deverá permanacer na obra durante todo o temPo de sua
erecução e apresêntado preenchido quando solicltado pelos técnicos da SEDUC'GO.

,N'

MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO ELÉTRICO BÁSICO

4 - INSTALACÔES:

4,1 ETÀPA ELÉTRICA:

4.1.1. TNSTALAçÕES ELETRICAS

RELAçÃO DOS SERVIçOS A EXECUTAR:

1. Desativar os padróes com o medidores do enêrgia existentes.

2. lnstalar subestação í 'í 2,5kVA conÍorme o proieto e as normas ENEL.

j

GOIAS
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3. lnstalaçáo de todas as luminárias de emergência,

4. Substituir o Ouadro de Distribuição Geral por outro de 44 elementos, banamento 200A.

5. Substituir os equipamentos dos circuitos do Ouadro de Distibuiçáo Geral, conÍorme o projeto.

6. lnstalar Dispositivo de ProteÉo Contra SuÍtos (DPS) no ODG e na caixa de proteção geral.

7. Apresentar AnotaÉo de Responsabilidade Técnicâ (ART) de execução das instalações elétricas.

8. lmplantar nova malha de atenamento conforme o pÍojeto ou de forma mais adequada encontrada no

momento da reforma, lembrando que é de responsabilidade da contratada a mediçáo deste atenamento

para que náo ultrapasse 10hms.

9. O atenamento do novo Quadro de Distribuição Geral deverá ser interligado com a nova malha.

10.Os ateramentos dos Quadros de DistribuiÉo deveráo ser interligados no barramento tena do QDG.

11.Os âtenamentos dos novos circuitos deverão ser interligados no banamento tena do seu respectivo

Quadro de DistribuiÉo.

lz.Ulilizar condutores de cobre tipo singelo isolação em PVC 70'C 750V para os circuitos de iluminação de

emergência

í3.CondutoÍes não cotados considerar Íio flexível 750V 7ooC #2,5mm'.

14 Eletrodutos não cotados considerar emaço galvanizado 3/4".

15. Fazer a substituição dos disjuntores do Ouadro Gerai e mediÉo para 1 75A.

Obs.: para qualquer acréscimo ou substituiçáo de materiais primeiramente deverá ser consultado o Íiscal
responsável pela obra e profissional orçamentista.

EXECUçÀO DOS SERVIçOS

Materiais e Equlpamentos:

A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no local da obra por
processo visual, podendo, entretanto, ser feita na Íábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critério do

contratantê.
Neste câso, o Íornecedor deverá avisar com anlecedência a data em que a inspeÉo podeÍá ser

Íealizadâ.
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeçáo deverá conferir a discriminação

constante da nota Ílscal ou guia de remessa, com o respectivo pedido de compra, que deverá estar de acordo
com as especiÍicaçóes de materiais, equipamentos e serviços.

Caso algum material ou equipamênto não atenda às condigões do pedido de compra, deverá ser
rejeitado. A inspêção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, do

cumpÍimento das atividades descritas a seguir:

Â
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. conferir as quantidadesi

. veriÍicar as condiçóes dos materiais, como, por exemplo, estarem em peíeito estado, sem
trincas, sem amassamenlos, pintados, embâlados e outras;

. designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, Ievando em
consideração os tipos de materiais, como segue:

. estocagem em local abrigado - mâteriais suieitos à oxidaçáo, peç€s miúdas, Íios, luminárias,
reatores, lâmpadas, intenuptores, tomadas, eletrodutos de PVC e outros;

. êstocagem ao tempo - peças galvanizadas a Íogo, transformadores (quando extemos), cábos
em bobinas e para uso extemo ou subtenâneo.

Processo Executlvo

lnstalação de Eletrodutos:

CoÉe:
Os eletrodutos deveráo ser cortados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal, confotme

disposiÉo da NBR 5410.

DobrrmeDto:
Não serão permitidos, em uma única curva, ângulos mâiores que 90o, conforme NBR 5410. O número

de cuÍvas entre duas caixas náo podeÍá ser superior a 3 de 90o ou equivalente a 270o, conÍorme disposição da
NBR 5410.

O curvamento dos eletrodutos metálicos deverá ser executado a Írio, sem enrugamento,
amassaduras, avariâs do revestimento ou reduÉo do diâmetro intemo-

O cuÍvamento dos eletrodutos em PVC deverá ser executado adotando os seguintes procedimentos:
. cortar um segmento do eletroduto a encuÍvar, com mmprimento igual ao arco da curva a executar

e abrir roscas nas duas extremidades;
. vedar uma das extremidades por meio de um tampáo rosqueado, de fero, provido de punho de

madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencher a seguir o oletroduto com areia e
serragem; após adensar a mistura areialsarragem, batendo latêralmênts na peça, vedar a outra
elrtremidade com um tampào idêntico ao primeiro;

. mergulhar a peça em uma cuba contendo glicerina aquecida a 140oC, por tempo suficiente que
permita o encuryamento do material; o tamanho da cuba e o volume do líquido seÍáo os
estÍitamente necessários à operação,

. retirar em seguida a peça aquecida da cuba e procurar encaixá-la num molde de madeira tipo
meia-cana, tendo o Íormato (raio de curvatura e comprimento do arco) igual ao da curva desejada,
cuidando para evitar o enrugamento do lado intemo da curva; o resfriamento da peça deve ser
natural.

Roscas:

As roscas deverão ser executadas segundo o disposto na NBR ô414. O corte deverá ser feito
aplicândo as ferramentas na sequência correta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.

O rosqueamento deverá abranger, no mínimo, cinco Íios completos de rosca. Após a execução das
Íoscas, as extremidades deveráo ser limpas com escova de aço e escareadas para a eliminaçáo de rebaóas.

Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou fios
cortados deveráo ser rejeitados, mesmo que a falha nào se situe na Íaixa de aperto.

Conexóes e Tampôes:

As emendas dos eletÍodutos só seráo permitidas com o emprego de conexóes apropÍiadas, tais como
luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da supeíície interna, bem como a continuidade elétrica.
Seráo utilizadas graxas especiais nas roscas, a Ím de Íacilitar as conexões e evitar a conosão, sem que fique
prejudicada a continuidade elétrica do sistêma durante a construçeo e montagem, todas as extremidades dos
eletrodutos, caixas de passagem e conduletes deverão ser vedados com tampóes e tampas adequadas. Estas
proteçóes não deverão ser removidas antes da colocaçáo da ÍiaÉo. Nos eletrodutos de reserva, após a
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limpeza das roscas, deverão ser colocados tampões adequados em ambâs as extremidades, com sondas
constituídas de Íios de aço galvanizado'Í 6 AWG.

Os elelrodutos metálicos, incluindo as caixas de chapa, deveráo Íormar um sistema de âtenamento
contínuo. Os eletrodutos subterrâneos deverão ser instalados com declividade minima de 0,5 %, entre poços
de inspeÉo, de modo a assegurar a drenagem. Nas travessias de vias, os eletrodutos serão instalados em
envelopes de concreto, com Íace superior situada, no mínimo, 1 m abaixo do nível do solo.

Os elekodutos embutidos nas lajes serão colocados sobre os vergalhões da armadura inÍerior. Todas
as aberturâs e bocas dos dutos serão Íechadas para impedir a penetraçáo de nata de cimento durante a
colocáçáo do concreto nas formas. Os eletrodutos nas peçás estruturais de concreto armado serão
posicionados de modo a não suportarem esÍorços não previstos, conÍorme disposição da NBR 54'10.

Nas juntas de dilatação, a tubulaçáo será seccionada e rêceberá caixas de passagens, uma de c€da
lado das juntas.

Em uma das caixas, o duto não será fixado, permanecendo liwe. Outros recursos poderão ser
utilizados, como por exemplo a utilização de uma luva sem rosca do mesmo material do duto para permitir o
seu livre deslizamento.

Nas paredes de alvenaria os elêtrodutos serão monlados antes de ssrem sxecutados os
revestimentos. As extremidades dos eletrodutos serão Íixadas nas caixas por meio de buchas e aruelas
rosqueadas.

Após a instalação, deverá ser feita veriÍicação e limpeza dos eletrodutos por meio dê mandris
passando dê ponta a ponta, côm diâmêtro aproximadamente 5 mm menor que o diâmetro interno do eletroduto.

Eletrodutos Expostos:

As extremidades dos eletrodutos, quando não rosqueadas diretamente em caixas ou oonexões,
deverão ser providas de buchas e anuelas roscadas. Na medida do possível, deverão ser reunidas em um
conjunto.

As uniôes deverão ser convenientemenle montadas, garantindo náo só o alinhamento mas também o
espaçamento correto, de modo a permitir o rosqueamento da parte móvel sem esforços. A parte móvel da
uniáo deverá ficar, no caso de lances verticais, do lado superior. Em lances horizontais ou verticais superiores
a 10 m deverão ser previstas juntas de dilatação nos eletrodutos.

Caixas e Conduletes:

Deverão ser utilizadas caixas:

. Nos pontos de entrada e saída dos condutores;

. Nos pontos de emenda ou derivaçáo dos mndutores;

. Nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos;

. Nas divisÕes dos elotrodutos;

. Em cada trecho contínuo, de quinze metros de eletrodutos, para facilitar a passagem ou
substiluiçáo de condutores.

. Poderão ser usados conduletes:

. Nos pontos de entrada e saÍda dos condutores na tubulâÉo;

. Nas divisóes dos eletrodutos.

. Nas redes de distribuiçáo, a utilização de caixas será efetuada da seguinte forma, quando não

indicadas nas especificações ou no proieto:
. Octogonais de fundo móvel, nas lajes, para pontos de luz;
. Octogonais estampâdâs, com 75 x 75 mm (3'x 3'), enhe
. Lados paralelos, nos extremos dos ramais de distribuição:
. Retangulares estampadas, com 100 x 50 mm (4" x 2"), para Pontos e tomadas ou interÍuptores em

número igual ou inÍerior a 3;
. Quadradas estampadas, com '100 x '100 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para conjunto

de tomadas e interuptores em nÚmero superior a 3.

As caixas a serem embutidas nas lajes deverão Íicar Ílrmemente fixadas à formas. Somente poderáo

seí removidos os discos das caixas nos furos desünados a receber ligação de eletrodutos As caixas embutidas
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nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria; serão niveladas e aprumadas de modo a não
provocár excessiva proÍundidade depois do revestimento.

As caixas deveráo ser Íixadas de modo firme e permanente às paredes, presas a pontos dos
condutos por meio de aruelas de fixaÉo e buchas apropriadas, de modo a obter uma ligação perfeita e de boa
condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas; deverão também sei providas de tampas
apropriadas, com espaço suÍciente para que os condutores e suas emendas caibam Íolgadamente dentro das
caixas depois de colocadas as tampas.

As caixas com interruptores e tomadas deverão ser Íechadas por espelhos, que completem a
montagem desses dispositivos. As caixas de tomadas e intenuptores de 100 x 50 mm (4'x2") serão montadâs
com o lado menor paralelo ao plano do piso.

As câixas com equipamentos, para instalaÉo aparente, deverão seguir as indicaçóes de projeto. As
câixâs de arandelas e de tomadas altas serão instaladas de acordo com as indicaçóes do projeto, ou, se este
íor omisso, em posiçáo adequada, a critério da FiscâlizaÉo. As diÍerentes caixas de uma mesma sala seráo
peíeitamente alinhadas e dispostas de formâ a apresentar uniformidade no seu conjunto.

Enfiação:

Só poderào ser eníiados nos eletrodutos condutores isolados para 750V ou mais e que tenham
proteção resistente à abrasão.

Para cabos entênados e circuilos alimentadores, deverá ser utilizado cabo sintenax com isolaçáo
0,6/1KV.

A enÍiação só poderá ser executada após a conclusáo dos seguintes servigos:
. telhado ou impermeabilização de cobertura;
. revêstimento de argamassa;
. colocação de portas, janelas e vedação que impeça â penêtração de chuva;
. pavimentação que leve argamassa.
Antes da enÍiaçáo, os eletrodutos deveráo ser secos com estopa ê limpos pela passagem de bucha

embebida em vemiz isolante ou parafina. Para Íacilitar a enÍiaÉo, poderão ser usados lubÍiÍicantes como talco,
paraÍina ou vaselina industrial. Para auxiliar a enÍiaÉo poderáo ser usados fios ou fitas metálicas.

As emendas de condutores somente podeÍão ser Íeitas nas caixas, não sendo permitida a enÍiação
de condulores emendados, conÍorme disposiÇáo da NBR 5410. O isolamento das emendas e derivações
deverá ler, no mínimo, características equivalentes às dos condutores utilizados.

A enfiação será feita com o menor número possÍvel de emendas, caso em que deveráo ser seguidas
as prescriçôes abaixo:

. limpar cuidadosamente as pontãs dos Íios a êmendas;

. as emendas deveráo ser adequadamente soldadas com estanho;
r para circuitos de tensão entre Íases iníerior a 240V, isolar as emendas com Íta isolante formar

espessura igual ou superior à do isolamento normal do condutor;
. executar todas as emendas dentro das caixas.
Nas tubulações de pisos, somente iniciar a enÍiação após o seu acabamento. Todos os condutores de

um mesmo circuito deveráo ser instalados no mesmo eletroduto.
Condutores em trechos verticais longos deveráo ser suportados na extremidade superior do

êletroduto, por meio de Íixador apropriado, pâra êvitar a daniflcação do isolamento na sâída do elelroduto, e
não aplicar esforços nos lerminais.

Cabos:

lnstalação de Cabos:

Os condutores deveráo ser identiÍicados com o código do circuito e quadro que alimenta por meio de
indicadores, Íirmemente presos a estes, em caixas de junÉo, chaves e onde mais se Íaça necessário.

As emendas dos câbos de 240V a 1000V seráo Íeitas com conectores de pressão ou luvas de aPerlo
ou compressão. As emendas, exceto quando feitas com luvas isoladas, deverão ser revestidas com Íita de
borracha moldável até se obter uma superíície uniÍorme, sobre a qual serão aplicadas, em meia sobreposiÉo,
camadas de Íita isolante adesiva. A espessura da reposiÉo do isolamento deverá ser igual ou superior à
camada isolante do condutor.
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As emendas dos cabos com isolamento supedor a 1000V deverão ser execuladas conÍorme
recomendaçóes do fabricante.

Circuito de áudio, radioÍreqüência e de computação deverão ser aÍastados de circuitos de Íorça,
tendo em vista a oconência de indução, de acordo com os padrôes aplicáveis a cada classe de ruÍdo. As
extremidades dos condutores, nos cabos, não deveráo ser expostas à umidade do ar ambiente, exceto pelo
espaço de tempo estdtamente necessário à execuÉo de emendas, .iunções ou terminais.

lnstalação dê Cabos em Linhas Aéreas:

Para linhas aéreas, quando admitidas nas distribuições exleriores, deveráo ser empregados
condutores com proteçáo à prova de tempo, suportados por isoladores apropriados, Íixados em postes ou em
paredes. O espaçamento entr.e os suportes não excederá 20 metros, sâlvo autorizaÉo expressa em contrário.

Os condutores ligando uma distÍibuiÇão aérea eÍerior à instalaçáo interna de uma ediÍicação,
deverão passar por um trecho de conduto rÍgido curvado para baixo, provido de uma bucha protetora na
extremidade, devendo os condutores estar dispostos em Íorma de pingadeira, de modo a impedir a entrada de
água das chuvas. Este tipo de instelação com condutores expostos só será peÍmitido nos lugares em que, além
de não ser obÍigatório o emprego de conduto, a instalaçáo esteja completamente |ivre de contatos acidentais
que possam daniÍicar os condutores ou causar estragos nos isoladores.

lnstalação da Cabos em Dutos e Eleúodutos:

A enÍiaçáo de cabos deverá ser precedida de conveniente limpeza dos dutos e eletrodutos, com ar
comprimido ou com passagem de bucha embêbida êm verniz isolante ou parafina. O lubrificante para Íacilitar a

ênÍiação, sê necessário, deverá ser adequado à Íinalidade e compatível com o tipo de isolamento dos
condutores. Podendo ser usados talco industrial neutro e vaselina industrial neutra, porém, náo será permitido
o emprêgo de grâxas.

Emendas ou derivações de condutores só serão aprovadas em cáixas de junçáo, Náo serão
permitidas, de Íorma alguma, emendas dentro de eletrodutos ou dutos.

As ligaçóes de condulores aos bornes de aparelhos e dispositivos deverão obedecer aos seguintes
critérios:

. cabos ê cordões flexíveis, de bitola igual ou menor que 4 mm', teráo as pontas dos condutores
previamente endurecidas com soldas de estanho;

. condutores de seçáo maior que os acima especificados seráo ligados, sem solda, por conectores
de pressão ou terminais de aperto.

Dlsluntores

Os dis.iuntoÍes monopolares e tripolares dos Quadros de Distribuição seÍão montados em quadros com
barramento com elementos definidos em proieto ou em cáixa moldada de mateÍial isolante com grande rigidez
dielétricá, com extintores de arco, mecanismo de disparo.

As conentes nominais e o número de pólos (monopolar,e tripolar) se encontram indicados no diagrama
uniÍilar do projeto.

As entradas e todos os circuitos serão protegidos por disjuntores termomagnéticos om

capacidade de interupçáo e corente nominal indicadas em projeto.

PÍotegôes:

Protegão contra sobreconente: No proieto, foram utilizados disiunlores como dispositivos de
proteÉo contra sobrecorrente como proteção supletiva contras choques elétricos conÍorme mostrado em

proleô lprancha O2103), além da utilização de placa acrÍlica como isolaçáo suplementar e a separaçao eléÚica

dos circuitos dos quadros.

Proteção contra sobretensão: No projeto, foram utilizados DPS (dispositivos de proteçáo contra surtos) como

dispoiitivos de proteÇão contra sobretensáo, especiÍicádo no item 5,2. 10 deste memorial descritivo e prancha

02103 do projeto.
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A condiçao de seccionamento é garantida se o comprimento máximo do circuito náo Íor superior ao valor de
Lmax. Baseados em valores de disjuntores normalizados, pode-se montar tabelas de comprimento máximo em
Íunção da corrente nominal do disjuntor e da seçáo nominal dos condutores, como a tabela abaixo:

TABELA DE COMPRIMENTO MÁXIMO DO CIRCUITO LMAX

Disjuntor NBR IEC 60898 Curva C, Tensáo 3801220V

Seqão 6 10 16 20 25 32 40
í,5 98

163

26',l

391

652

59

98
156

235
391

45

120

181

301

61

98
147

244

49
78
117

196

63
94

156

73

122

59

98

2,5
1
6

10

Como os circuitos de íorça estão com comprimentos inferiores aos valores informados na tabela, esses
circuitos estáo garantindo a condiçáo de seccionamento e proteção.

Os dis.iuntores de todos os quadros de distribuiçào deveráo ser do tipo DIN (Europeu), tipo N, curva de
disparo B pa[a iluminaçáo e cuÍva de disparo C para os demais casos.

A montagem dos quadros deverá ser tal que os paraÍusos e condutores gârantam perfeita ÍlxaÉo dos
barramentos, disjuntoÍes e ligações.

Todos os circuitos seÍáo protegidos por disjuntores da mesma marca e nas capacidades indicadas em proieto.

lnterruptor Dlfêrenclal Resldual- DR

O interÍuptor diferencial monopolar deverá possuir as seguinte caracterÍsticas:

. Alta sensibilidade (30m4);

. Câmara eíintora de arco;

. Mecanismo de disparo "livre";

. Curva de disparo C;

. Capacidade de ruptura de 6kA(lEC 947-2) / 3kA(lEC 898)i

. Grau de proteÇão lP20;

. Fixaçáo para encaixe perÍil DIN 35mm.

DPS - Disposltlyo dê proteção contra surto (suPressor de Surto)

r Tensão F-N: 220V;
. Nível de proteção: Nivel ll- IEC 6164&1;
. Classe: Classe C - VDE 0675;
. Nível de descarga máxima: 40kA;

Quadros de Energla Elétdca

Deveráo vir montados com os disjuntores e acessóíos em trilho DIN 35X7,Smm constantes no diagrama uniÍilar

conforme detalhe em proieto e deveráo Possuir as seguintes caÍacterísticas:

o Grau de proteçáo: lP40 conforme NBR 6146;
. Baneiras como proteção básica contra choques elétricos conforme NBR-5410/04
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. Placas de advertência cÁnfomre itêm 6.5.4.10 da NBR-S4l O/04

. Modelo de instalaçáo regulável;

. Montagem embutida:

. lnstalaÉo abrigada;

. Com barramento de fase;

. Com barramento de neutrol

. Com barramento de proteção PE (terra);

. Completo, com acessórios e etiquetas em acrílico, pantograÍados para identiÍicaÉo dos disjuntores:

. Pinturâ extema em epóxi, RAL 7032, cot cinzai
o Pintura intema anticonosiva;
. Com Íechos;
. Conente nominal do banamento principal conÍorme especiÍicado no diagrama unifilar:
. Caixa em úapa 'í6, placa de montagem em châpa l4 e espelho em policarbonato com espessura

mínima de 3mm, nas dimensões indicadas em projeto.

Os quadros deveráo ser instalados nos locais indicados em plantâ e conterão os elementos indicados no
diagramâ uniÍilar e detalhes âpresentados no projeto. Os quadros distribuiçâo deveÍão ser d banamentos de
fases, neutro e terra, montagem em trilho DIN 35x7,5mm, com todos os acessórios

Placas de montagem ajustáveis em chapâ 1,gmm ('Í4 usg), pintura em epóxi com tratamento anti-Íerrugem,
em processo eletrostático, cot cinza RAL 7032, com barramentos de cobre eletrolítico, de alto grau de pureza,
instalados sobre isoladores de epóxi rigidamente estruturados para fases, neutro, tena e barra para interligaÉo
dos disjuntores.

Plaquetas de identiÍicagáo dos quadros, do tipo acrílico, pantografadas, transparentes, com letras pretas.
Deverão ter as conexões adequadas para sua montagem tais como, trilhos para disiuntores, réguas de

bornes, anilhas de identiÍicaçáo dos cabos, terminais üpo olhal, canaletas etc.
Todos os circuitos derivados dos quadros deverão ser protegidos por disjuntores nas capacidades indicadas

em projeto.
Serão afixadas nas faces intemas dos quadros, legendas dos circuitos e elementos instalados, em papel

datilografado ou digitado viâ computador e plastificado.

Aterramento

Sistema de alerÍamento (malha de aterramento): TN-S (condutor neutro e o condutor de proteção
distintos)

A resistência de tena deverá ser medida na e o valor da mesma deverá ser de no máximo 10 OHMs
em qualquer época do ano.

Caso a malha de atenamento preüsta em projeto náo atinja o valor da resistência de atenamento de
10 Ohms (medida âtravés de terrômetro) em qualquer época do ano, a mêsmâ deverá ampliada, utilizãndo-se
hastes Copperweld de 5/8'x2,40 metros, cravadas diÍetamente no solo com espaçâmento mínimo de 3,00
metros entre as mesmas, interligadas entre si utilizando-se conectores apropÍiados e cabo de cobre eletrolítico
nu com bitola mínima de 16mm'z. Após rcalizada nova mediçâo de acordo com anexo J da norma NBR
5419:2005, o resultado obtido deverá ser entregue a Íiscalizagão/responsável da obra por escrito através de
laudo técnico devidamente registrado no CREA.

Todas as massas da instalaÉo (incluindo centros de mediçáo, quadros de distribuigão e demais
componentes matálicos) situadas 6m uma mesma ediÍicação devem estaÍ vinculadas à equipotoncializaçáo
principal da ediÍicação e, dessa forma, a um mesmo e único eletrodo de atenamento (malha de atenamento).
lsso sem prejuízo de eqüipotencializagóes adicionais que se façam necessárias, para Íins de proteÉo contra
choques e/ou de compâtibilidade eletromagnéüca.

Os cabos utilizados como condutor de proteção (tena) deveráo possuir coloraÉo verde-amarelo ou verde e
com a segáo indicâda em projeto.

O ponto de ligação do condutoÍ de atenamento dâ caixa de Equipotencializaçáo ao eletrodo deverá ser
acessível à inspeção e protegido mecanicamente poÍ uma cÍiixa de concreto ou alvenaria (ver detalhe Caixa de
AterÍamento, prancha 03/03).

Todas as ligaçôes do cabo com haste de aterramenlo seráo feitas através de solda exotérmica.
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O neutro da entrada de serviço deverá ser alerrado num ponto único, partindo da caixa para mediÉo.
Este ponto será feito por intermédio da hastes tipo cantoneira, zincadas a togo, com dimensóes ãx25x25mm e
comprimento mÍnimo de 2000mm.

Recebimento:

Generalldadês:

O recebimento das instalações elétÍicas estará condicionado à aprovação dos materiais, dos
equipamentos e da execuçào dos servigos pela Fiscalização. Além disso, as instaláções elétricas somente
poderão ser recebidas quando entreguês em peíeitas condições de Íuncionamento, comprovadas pela
Fiscalização e llgadas à rede de concessionária de energia local.

As instalaçôBs êlétricas só poderão ser executadas com material e equipamentos examinados e
aprovâdos pela Fiscalização. A execução deverá ser inspecionada durânle todas as fases de execução, bem
como âpós a conclusão, para comprovâr o cumprimento das exigências do conlÍato e desta Prática.

Eventuais alterações em relaÉo ao projeto somente podêrão ser aceitâs se aprovadas pela
FiscalizaÉo e notiÍicadas ao autor do projeto. A aprovaÉo acima reíerida náo isentará a Contratada de sua
responsabilidade.
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Verificaçáo Final das lnstalações:

A FiscalizaÉo efetuará a inspeção de recebimento das instalaçÕes, conforme prescrição do capítulo
7 da NBR 5410. Serão examinados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que se reÍere
às especiÍicações e perfeito estado.

Será veriÍcada a instalação dos condutorês no que se reÍere a bitolas, apeíto dos terminais e
resistência de isolamento, cuio valor deverá seguir a tabela 81 do anexo J da NBR 5410.

Será também conferido se todos os condutores do mesmo ciÍcuito (fases, neutro e tera) Íoram
colocados no mesmo eletroduto. Será verificado o sislema de iluminaçáo e tomadas ho que se reÍere a
localizafio, Íixaçôes, acendimentos das lâmpadas e energização das tomadas

Serão veriÍicados os quadros de distribuiçáo quanto à operação dos disjuntores, aperto dos terminais
dos condulores, proteçáo contra contatos diretos e funcionamento de todos os circuitos com carga total;
também serâo conÍeddas as etiquetas de identificâção dos circuitos, a placa de identificáção do quadro,
observada a facilidade de abertura e fechamento da porta, bem como o funcionamento do trinco e fechadura.

Será examinado o funcionamento de todos os aparelhos Íixos e dos motores, observando o seu
sentido de rotaçáo e as condiçóes de ajuste dos dispositivos de proteção. Serão veriÍicados a instalação dos
pára-raios, as conexões das hastes com os cabos de descida, o cãminhamento dos cabos de dêscida e suas
conexóes com a rede de terra.

Será examinada a rede de tenâ para verificação do aperto das conexões, quando acessívêis, sendo
íeita a medição da resistàlcia de alerÍamento. Será examinada a montagem da subestação para veriÍcar:

. ÍixaÉo dos equipamentos;

. espaçamentos e isolamento entre Íases e entre fases e

. terra;

. condições e ajustes dos dispositivos de proteção;

. existência de esquemas, placas de advertência de pêrigo, proibiçao de entrada a pessoas não
autorizadas e outros avisos;

. aperto das conexóes dos terminais dos equipamentos e dos condutores de atenamento;

. operaÉo mecânica e funcionamento dos intertravamentos mecânicos e elétricos;
r facilidade de abertura e Íechamento dâ porta e funcionamento do trinco e Íechadura.

NORMAS E PRÂTICAS COMPLEMENTARES

A execuÉo de serviços de lnstalâções Eletricas deverá atender também às seguintes Nomas e
Práticas Complementares:

. Práticas de ProJeto, Construção e Manutenção de Edifícios PÚblicos Federais;
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. Normas da ABNT e do INMETRO:
o NBR 5410 - lnstalações Elétricas de Baixa Tensão - procedimento
r NBR 5414 - Execução de lnstalaçóes Elétricas de Alta Tensão - procedimento
r NBR 5419 - Proteção de Estruturas contra Descargas Erétricas AtmosÍáricas procêdimento
o NBR 6414 - Rosca Withworth Gás - padronização;
. códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas

de concessionádas de serviços públicos;
. instruçóes e Resotugóes dos órgãos do Sistema CREÁJCONFEA.. NTC 04
o NBR IEC 61643-1
. NBR 8662:84
. NBR 9311:86
. NBR 1 1301:90

REFERÊNCIAS COTERCIAIS

- Condutores elétricos: FICAP ou equivalente
- Eletrodutos de PVC rígido: TIGRE ou equivalente
- lntêrruptores: PIAL LEGRAND, FAME ou êquivalente
- Tomadas: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente
- Fita isolante: PIRELLI ou 3M
- Caixas metálicas para intenuptores ou tomadas: PASCHOAL THOMEU ou equivalente
- Quadros de Distribuigáo com barramento, porta: ELETROMAR, CEMAR ou equivalente
- Disjuntores: SIEMENS, GE, BTICINO, ELETROMAR, ou equivatente
- Reatores simples, paÍtida rápida, alto fator dô potância, Íabricação PH|LIPS, INTRAL, HELFONT ou

equivalente.

5 - LII!,I PEZA

EXECUçÃO DOS SERV|çOS

Materiais e Equipamentos:
Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras atenderão às recomendações

das Práticas de ConstruÉo. Os materiais serão cuidadosamente armazenados em local seco e adequado.

Processo Executivo

Procedimentos GeÍais:
. Deverão ser devidamente íemovidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as

peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, Íenamenlas e acessórios;
. Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a complelamente

desimpedida de todos os resÍduos de construÉo, bem como cuidadosamente vanidos os seus
acessosi

. A limpeza dos elementos deverá ser rcalizada de modo a não daniÍlcar outras partes ou
componentes dâ edificação, utilizando-se produtos que náo prejudiquem as supeíícies a serem
limpas;

. Particular cuidado deverá ser aplicado na remoçáo de quaisquer detritos ou salpicos de
argamassa endurecida das superf ícies;

. Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes
e componentes da ediÍicação, dando-sa especial atenção à limpeza dos vidÍos, fenagans,
esquadrias, luminárias ê pegas e metais sanitários;

o Para assegurar a entrega da ediÍicação em peíêito estado, a Contratada deverá executar todos os
arremates que.iulgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalização.

Será removido todo o entulho da área da escola e calçadas externas e transportado para
conÍinamento de lixo e cuidadosamente limpos e varÍidos todos os acessos de modo a se evitar acidentes.
Todos os êlementos de alvenaria, revestimentos cerâmicos, azulejos, vidros, aparelhos sanitários, seráo limpos
e cuidadosamentê lavados de modo a não danificar outras partes da obra por estes serviços de limpeza.
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Haverá especial cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida das
superfícies. Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, principalmente nos vidros
e Íerragens de esquadrias bem como em metais e louças sanitárias. Será vedado o uso de ácido para
remoção de manchas, o que deverá ser feito por outros meios que náo venham a atacar os materiais; melhor
ainda será que as manchas sejam evitadas, ou removidas enquanto os materiais que as provoquem ainda
estejam úmidos.

ICIUS R.

Engenheiro Eletricista - CREA 14.186/D-GO

Secretaria de Estado da Educaçáo

l ll
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20n512020 Anotaçào de Responsabitidade TecJlicâ ART - Lei 6 496/í977, Res 1O2S/200S

Anotação de Responsabitidade Técnica - ART
Lei n'6.496, de 7 de dezêmbro de 1977 GREA.GO

ART Obra ou sêrvlço
1020200092322

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
'1. Rosponsável Tácnrco

PAULO RORÂTO DORNELLA
Tírulo profissionel. Enggnhelro Clvll
óísáo Púbrico SECRETARIÂ DE EST^DO DA EDUCACAO - RêgtstÍo CREA-GO: O89p

RNP: í 01451í 780

RegrstÍo: í0145í1780D4O

conratante: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, N. '1630

Quadrâ 71 Lotê:o Compleínêntol
E.Mait: domingos.candoso@sBduc.go.gov.br
Contrato: 0 Cebbrado em: 20/05/2020

Açáo institucionat: Órgáo Público

2 D8dos do

3 Oados da Obrâ/S6M

Ruâ dos Missionarios, No 788
ouadra: SQ Lotô: SL
oâta dê hicio: 20/05/2020
FinaIdad€. Escolat
Proprietário: C.E. JOSE LOBO

E M6il:

Complomonlo:

Prcviúo témino 20105 1202O

cPF/cNpJ: 0í ra0g.70í0001 -20
Bairo: Setor Leste Vila Nova cep: 74ô43-010
Cid6d6: Goiânia-GO

rone: (62)32013í48
Valor ObíB/SêNiço RSt 50,00
Tipo de contraraotê Pessoa Juídica de Direito Público

Bairro: Rodovierio CEp:74430-360
Cidader Goiania-GO
Coordenadas GeográÍlcrr. -1 6.671 4863,-49 3093385

cPFicNPJ: 01.409.705/000í-20

rona (62) 32013íaB
Íipo de propnetáÍio Pessoa
JuÍídica de Direito Público

4 Ànvidade Tecnrca

AIUACAO Quânídâdê unldadê
PROJETO ESTRUÍURA METALICA 602,11 METROS OUADRAOOS

o registÍo da A.R.T, náo obiga ao CREA-GO a emitir a ceftidão de AceNo Técnico (C.A.T.), a conlecçáo e emissao do
documonto apenas ocoÍerá se as atiyidades declaradas na A.R.T. torem condizenles com as atibuições do Prolrssiona/. Âs

rnÍormaçóes constanÍes desra ÂRfsão de responsabilidade do(a) proiissional. Este documenlo poderá, a qualquet tempo, ler
seus dados, prcenchimento e atibuiçõos ptofissionais confoidos pelo CREA-GO

Após a conclusáo das atividades técnicas o pronssional deverá procedet a baixa desta ART

6

Àcêssibilidade: Nào: Dedaro que as regÍas de ac€ssibilrdade pravistâs nas noíhas técnicás dâ ABNI na legislaÉo especificâ e no Decrêlo n" 5 296, de
2 de dezembÍo de 20(X, háo se aplicam às atiúdadôs prússiohais acimâ rclâcionádâs

7 Entidadê dê Cláasê

NENHUMA

SECRETARIA DE ES
01.409 70í0001-20

lnÍoímâçõês

Assinâfurâs

Doclaro 6srâm vêrdâderíes âs rnÍoímeçóê6 âcima

Dâtâ

EDU - CPF/CNPJ

- A ÀRT É válida somente epós e conÍeíêncla e o CREA-GO recêb6Í e
iníormaçáo do PAGAMENTO PELO BANCO.
- À sutênücidad8 deste d@Jmento pode ser venfcsda no sile
wu/w creago org bí,
. A guadâ dâ üâ assinâda dê ART seé de respohsâbilidádê do
paoÍssronel ê do contraEnte coín o obielivo dc doqrmênlar o víncrrlo
coítretual-
- Náo é mais necêssáno enúâr o documsnto onginal parâ o CREA-GO. O
CREA'GO nào mais sfixará csrimbo na nova ARÍ

d.-

PAULO RORATO OORNELLA - CPF: @8 €3.02í{
"r n. :í lÍô.or! i.n'ri L,iÍ

: )-,,Í:.IrFn'j]

wwwcÍeago ug bÍ atenÚm6rúo@creago-oÍg br
Tel: (62) 322í6200 Fex. 16213221-6247

cnE^-co

Vâlor da ART; 88,78 Regi6trada
20t0512020

om ValoÍ Pago
RS 0.00

Noaro l{um€ro Situeção
Regislr3de/OK

Não possui
Livro de OÍdâm

Náo Possúi cAT

115

htlps:/^r\,tw3.crea-go.org.br/anlO25/íuncoes/foím-impressao.php?NUMERO DA ÀRÍ= í 020200092322 1ll

PROJETO DE COBERTURA METÁLICA.
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(onselho de AÍquitetuÍa
e tJrbanismo do 8Íasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

9510581

Nome: Juliana Sousa Marquês
Registm Nacional: A101293-2 Título do Prorissional: Arquiteto e Urbanista
Empresa Contreteda: Secretaria de Estado da EducaÉo
CNPJ: 01.409 705/0001-20 Registro Nacional: PJ17852-7

2. DAOOS DO CONTRATO

conrrarante: SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Documento de idenliÍic:çao; 01409705000120
Contrato: 033 Valor Contrato/HonoÉrios: R$0,01
Tipo de Contratante: Órgão Público
Celâbrâdo em: 1510512020 Dsta de lnício: 1üO5n02O Previsão de téÍmino: 30106t2021

Apóa a conclusào das etividad€6 técnicas o píofisonal deveÉ píoc€der a b6ixa d€Éde RRT

3. DADOS DA OBRA/SERV|çO
Enderego: RUA DOS MISSIONÁRIOS
Complemênlo:

UF: GO CEP: 74430360 Cidâde. GOIÂN|A
coordenádasGeográficas: Latitude: 0

4. ATIVIDADE TÉCNICA

N": 788

Baino: RODOVIÁRlO

Longitude: 0

Grupo de Atividadê: 1 - PROJETO
Subgrupo de Atividade: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÓES
Atividede: 1. 1.1 - Levantamento arquitetônico

Quantidade: 2.616,74 Unidade: m2

Declaro o atendimento às regras de acessibrlidade pÍevÉtas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as edifcâçôes abertas ao
publrco de uso público ou privativas de uso coletivo, conÍorme § '1o do art 56 da Lei n" 13146 de 06 de julho de 2015

Grupo de Atividadê: 1 - PROJETO
Subgrupo de Atividade: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Atividade: 1.'1.2 - PÍoleto erquitetônico

Quantidade: 2.616,74 unidadê: nÉ

Declaro o ateúimento às regras de acessitildade prevbtas em legrslação e em noÍmas técnicas pertinenl6 para as edifcaçôes abêrtas ao
publrco, de uso públrco ou pnvativas de uso coletúo, conforme § 1o do an 56daLeino13'146,de06dejulhode2015

Grupo de Atividade: I - PROJETO

subsrupo de Atividade: 1.5 - TNSTAIÁÇÔES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA

Atividade: 1.5.1 - Projeto de instalaÉes hidrossenitárias prediais

Quantidade: 2.616,74 Unidad6: nÉ

Oeclaro o atendimento às regras de aceEsibildade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as edricaçóes abertas ao
públrco, de uso público ou pnvâtives de uso coletrvo, conÍoÍme § 10 do aít 5ô da Lei no 13146, de 06 de julho de 2015

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO

SUbgruPO dE AIiVidAdE: 1,5 - INSTALAÇÔES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À AROUITETURA

Atividâdê: 1.5 5 - Projeto dê instalaÉes predieis dê prevenção e combete a inéndio
Quantidade: 2.616,74 Unidadê: m2

Declaro o alendrmeí{o às regras de acessiUlrdade prevstas em legislaçáo e em noímas técnrcâs pertinenles para as êdificaçóes êbertas ao

A autentacidadê deste RRT pode ser veííicada em http //sic€au cauú gov bí/âpP/Vie\r/sighUeíernoãorm=Servic6,
coma chave:W822'18 lmpíêsso em 15/0í2020 às 09 36:10 por: , ip: 189 5177 106

Págin

4{

RRT SIMPLES



(onselho de AÍouitetúra
e t Íbanismo do'BÍasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

publico, de uso público ou privativaÊ de uso coletivo, contorme § '1o do art 56daLeinô13'146,de06dejulhode2015

5. DESCRTçÃO

Levantamento, Projeto de Reforma de Arquitetura, Projêto Hidrossanitário e Poeto Combate à lncêndio no CE José Lobo
na cidade de Goiânia. Árêa de 2.616,74rn' Obs.: Sou Íuncionárie públicâ com salário flxo mensal.

6. VALOR

Atençâo: Este ltem 6 sêrá preenchido aulomaüc€menle pelo SICCAU apos a idenliÍicáçáo do pagamenlo pela compensaÇâo
bancána. Para compÍovaçáo deste documento é necêssárie e apresenlaÉo do respeclivo comprovante de pagamento

7. ASSINATURAS

Oeolaro para 6 devdos Íns de drreilcs e obrEaçÕ€s, sob aa penas prel/bta na lêgislaçáo vigerie, que as rnlormaçóes cadastíadê nede
RRT sâo verdaderras e de mrnha Í€sponsablidade técnica e civil

Golánra , 1s ds malo de 2024

Local Dia À4ês

4,". , , VrJ*irorr*

.l^t-,- Í. íL,,,u

INICIAL
INDIVIDUAL

95'10581

RRT SIMPLES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Documento de identiÍicaÉo: 01409705000120

01..,renã6oÃÍãó,es
CPF: 031.107.281-09

A autentrcldâde deste RRT pode sêr verillcada em httpl//siccau cauk gov bí/apÚlewsighvextemoãorm=ServicG,
comachave W8Z21B lmpresso em 15/05f2020 às 09:36:10 porr ip: 1895177 106

{
PÚlna A2
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(onselho de AÍquitetuÍa
e UÍbanismo do BÍasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1, RESPONSAVELTECNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

95r 0581

RRT SIMPLES

NoÍne: Juliana Sousa Marquês
Rêgrstro Nacional: 410'1293-2 Íítulo do PmÍissionâl: Arquiteto e Urbanista
Empresa contratada: SecÍetaria dô Estado da EducaÉo
CNPJ: 01.409 70510001-20 Registro Necionelr PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

contrarantê: SECRETARTA OE ESTADO DA EDUCAÇÂO
DocuÍnento de idenüficação: 01409705000120
Contrato: 033 Valor Contreto/HonoÉrios: R$0,01
Tipo de Contrstsnte: Órgáo Público
C€lêbrado em: 15lO5l2O2O Data de lnício: 18|05DO2O Pr6visão de téÍmino: 30106,12021

Apó,§ a conclusáo das atividades té.flicâE o profissional d€verá pí@rder a bêixa dede RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVTÇO

EndeÍeço: RUA DOS MISSIONÁRIOS
Complemento:

UF GO CEP: 74430360 Cidade

CoordenadâsGeográfic€s: Latitudê: 0

4. ATIVIDADE TÉCNICA

No: 788

Beino: RODOVÁRlO
GOIÂNA

Longitude: 0

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO
Subgrupo de Atividade: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Atividade: í .1 .1 - Levantamento arquitetônico

Quentidade: 2.616,74 Unidade: m2

OeclaÍo o atendrmento às regrs dê acessiLrililade prevEtas em legslaçâo e em normas técnicâs pertinenteê para as edifcâçóes abeÍtas ao
publico, de uso públrco ou trdvatryas de uso coleúvo, conforme § 1o do aÍt 56 da Lerno 13146, de 06 de julho de 2015

crupo de Atividade: 1 - PROJETO

SUbgruPO dê AIiVidâdE: 'I 5.INSTALAÇÔES E EOUIPAMENTOS REFERENTES À AROUITETURA

Atividade: 1 5.1 - ProJeto de instalaÉes hidrossanitárias prediais

Quantidado: 2.616,74 Unidade: m2

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçáo e em noímas técnicas pertinentes para as edillcaçôes abenas ao
púbirco, de úso públrco or.r priiativas de uso coleúvo, conÍorme § '1o do art 56daLei no13í,16,de06deiulhodê2015

crupo de Atividado: 1 - PROJETO

SUbgruPO dê AtiVidAdE: 1.5 . INSTALAÇÓES E EOUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA

Atrvidade; 1 .5.5 - Projeto de insteleções prediais de pÍ€venÉo e combats e incândio

Quantidade: 2 616,74 Unidadê: m2

Declaro o atendimento às regÍas de acessibilbade previstas em lêgislação e em normes técnicas pertinentes para âs ediÍcâÉes abedas ro

A aúenticrdade deste RRT pode ser veriÍcada em: http://siccau caubr gov br/apptuiewsilhvexterno?form=Servicos,
comachave W8Z21B lmpresso em: 15/012020 às 09136:í0 por , ip: 189 5 177 106

P'áginâ

^l,J

Declaro o atendimerÍo às regras de acessihlrdade previstas em legisleçáo e em normas téoices peítinent6 parâ es ediÍcaçôes abertas ao
publico, dê uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1'do aít 56daLeinoí3í46,de06dejulhode2015

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO
Subgrupo dê Atividade: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES

Atividade: 1.1 2 - Projeto arquitetônico

Quanlidads: 2 616,74 Unidsde: m2



(onselho de AÍouitetuÍa
e uÍbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

publico, de uso público ou privativas de uso colêtiyo, confoÍme § 1o do an 5ô da Lei n' 13146, de 06 de julhode20'15

5. DESCRIÇÃO

Levantamenlo, Poeto de Reforma de Arquitelura, Prcjeto Hrdrossanitário e Projeto Combate à lncêndio no CE José Lobo
na cidade de Goiânie. Átee de 2.616,74Ín' Obs : Sou funcionáÍia públicâ com selário Ílxo mensal

AtenÉo: Este ltem 6 será pÍeenchido automâlicâmênte pêlo SICCAU aÉs a identificaio do psgamento p€lâ coÍponsaçáo
bancáÍia. Pera compmvagáo desle docuÍÍrênto é necessáÍie a apresentaÉo do Íospecti\D c mpmvante de psgarnento

7. ASSINATURAS

.l,t -,- !. íL",,o

6 VALOR

Declaro para os devdos fins de dirertc e obíigaÉes, sob as pênas previstas na legislaçâo vigerÍe, que âs informaÇóes cadastradas nêste
RRT sáo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil

Golánia , ----ll- de mato de NN
Local Dia MêS

INICIAL
INDIVIDUAL

951058í

RRT SIMPLES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Documento de identiÍicaÉo: 01409705000120

U rrriaúeorsã úa/qres

A aúenticrdade deste RRT podê ser veriÍcada em: httpi//siccau cauú gov ú/apptuiewsighuexlernozorm=Servico§.
com a chaveiWSZ2íB lmpÍesso em: í5/0í2ü20àe09:361í0por:, ip: 18951n 106

Prí,gtná

L\

CPF: 031.107.281-09



NORMA TÉCNICA 0í/201,{ - Procedimentos Administrativos - Anêxo B

ANEXO B e ANEXO C (FORMATO UNICO)

ESTADO DE GOIÁS
CORPO DE BOi'BEIROS i'ILITAR

MEMORIAL DESCRITIVO - MODELO ÚNICO

PROCESSO No 100376t20

PROCESSO ANALISADO E APROVADO
DIGITALMENTE

Nota! lmportrntc!:
í. Os Ahêros B o C da NT{í do CBiIGO terão modêlo únlco.
2. O preenchimônto dos campoc d€stê mêmorial dcscrltivo, berí como a êlaboraçào dê cálculoa, dlíncntlontmcntos e
prcstaÉo de lnlo raçóes inorahlêa ãos Elstemss c mêdldas prêvênllvaE dê segúreôçe cdttra lncêndio ê pânico 60rãol de
respohsrbllldsde do lospomáv.l técnlco p.l. êlaboraçio c .prêsêntâçáo do proêes6o runto ao CBlrcO.
3. OeveÉo 3êr pr.ênchldo, lomcnta o! han! a ênúada! a! página3 l.íêrcrftêr aoa alllr as pÍGvcntiyoa prêaântG6 nâ
êdiíicação ê/ou árêa de risco.

1 - Responsável pelo Proieto
Nome: JULIANA SOUSA MAROUES CAU: 4101239-2
E-mail: Telefone:(62) - 3201 3148

2 - Proprietário/Responsável pela Edificação
Razão Social: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Nome Fantasia: SEDUC

CNAE Principal:
Loqradouro: AVENIDA ANHANGUERA N"1630 CEP: 74643-0'10
Bairro: SETOR LESTE VILA NOVA Município: GOIANIA-GO
Complemento:

3 - Tipo de servico sollcitado

(X) Aprovação inicial de projeto.
( ) Substituição de projeto aprovado. Proieto Original no xxxx
( ) Projeto de Aceite*. Data de construção da edificação: xx/xíxxxx

(tsomênte paÍa edificeÇóes comprovadamenG conllruídes êm dEta antetior a 10/03/2007. conformê NT-,líl

ús

1

A.provtÉo dêatG pTocêsso aomclrle tEÉ valldãde com a aprêsentaÉo do rêspôctlyo CêÍlifcedo d6 AplovaÉo, o qual sêrá
dlsponlblllzado no sítlo do Corpo dê Bombêlros Mllltar do Estedo do Golás - CBIúcO Íwww.boíhbeiros.qo.qov br).
As intonnaçôes relativas a eíê pÍocêsso ê a autenticidade de sua aprovaçáo pod€ráo sêr consultado6 no sltio do CBiIGO,
dê âcordo com os dados ê oaientaçôês con3tanles no Cenificado dê Aprovagào.

CNPJ/CPF: 01 .409.706/0001 -20
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4 - Formas de Apresentaçâo

( ) Proleto Técnico para Ocupação Temporária
Lotação do Evento: Quantidade de Brigadistas:

MEMORTAL DESCRTTTVO - SEGURANçA CONTRA tNCÊND|O E pÂNtCO

5 - Caracteristicas da Edificação
Para o prêenchlmento destês campos oôsêÍvar a Íàbela í do Anexo A da NT-oí

Ocupação/Uso Predominante: EDUCACIONAL E CULTURA
FISICA
Descriçáo: ESCOLA GERAL

Divisão: E-1

Area Existente: 2.61 6,7 4m'
Risco: BAIXO Carga de lncêndio: 300 l\,lJ/ m,
Area a demolir: 0 Altura: Térreo m N. de pavimentos: 1

Área Comum * Area a construir: 2,0m' ,Area Total: 2.616,7 4m'
'Obdgetórlo pa.a ocupaçóes A-2 ê C.3

6 - Medidas de segurança contra incêndio e pânico
(X) Acesso de viatura do CorDo de Bombeiros (X) lluminaÇão de emerqência
( ) Separação entre edificaçóes ( ) DetecÇáo de incêndio
(X) Segurança estrutural nas edificaÇóes (X) Alarme de incêndio
( ) CompartimentâÇão horizontal (X) SinalizaÇão de emerqência
( ) CompartimentaÇão vertical (X) Extintores
(X) Controle de material de acabamento (X) Hidrantes e manqotinhos
(X) Saídas de emeroência ( ) Chuveiros automáticos
( ) Elevador de emerqência ( ) ResÍriamento
( ) Controle de ÍumaÇa ( ) Espuma
(X) SPDA Sistema de Proteção contra Descargas
Atmosféricas

( )Sistema fixo de gases limpos e dióxido de
carbono (COz)

( ) Briqada de incêndio ( ) Controle de Pós
( ) Controle de Fontes de lgniÇão ( )Controle de TemDeratura

E - Pavimentos ou Setores

E.'l - Número de Pavimentos
Subterrâneo: 0 Térreo: 1 Elevado: 0 Total: 1

8.2 - Discriminação
Pavimento ou Setor Área construída Pé direito UtilizaÇão Lotação

TERREO 2.616,74 3,00 409

/ rfi[

(X) Pro.ieto Técnico

m'
m'z

ESCOLA EM
GERAL
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I - Situação da Edificação
(X)EntreResidências ( ) Entre Comércio e/ou lndústria ( ) lsolada

SISTEMA PREVENTIVO POR EXTINTORES

10 - Proteção por Extintores
Discriminação por Pavimentos ou Setores

Pavimento ou Setor Tipo de Extintor Capacidade Quantidade
Circulação PQS/H'O 2-A2OBiC 5

Quadra Coberta PQS/H'O 2-A 208:C 2
Central de Gas PQS 208:C 1

Casa de Maquinas POS 20B:C 1

MEMORIAL DESCRITIVO - SISTEMA DE HIDRANTES E MANGOTINHOS
1 - Sistema de Hidrantes
'1.1 - Divisão: E-1 Ârea Gonstruída (m2): 2.6í 6,74m' Carga lncêndio (MJ/m'?):

300
'1.2 - Tipo de sistema
ripo: ( )1 (x)2 ( )3 ( )4 ( )s

Tipo
Esguicho

(DN)

Mangueira de lncêndio
Número de
expediçóes

Vazão
mínima no

hidrante mais
desfavorável

(Umin)

Pressâo
mÍnima no

hidrante mais
desfavorável

(mca)

Diâmetro (mm) Comprimento
máximo (m)

02

JATO
4OMM

REGULA
VÉL

40 30 SIMPLES 150 30

I .3 - Reservatório 0í

Tipo
( X ) Elevado ( ) Nível do solo ( )Semi-entenado
( ) Subterrado ( ) Fontes naturais ( )Outros

Reserva de incêndio (Rl): 15 m3 Área: 3,90 m2 Altura: 3,85 m

Allura
Sobre o hidrante menos Íavorável: 33.87 m

Sobre o 2o hidrante menos favorável: 33,33 m

'I .4 - Registro de Recalque

Localização
(X) Passeio público ( ) Muro da divisa c/ a rua
( ) Fachada principal ( ) Hidrante de coluna extelllq

Possui registro de recalque adicional pâra vazáo do sistema acima de'1000 L/min? ( ) Siq ( ) Não

I .5 - Hidrante
Pavimento Quantidade Localização Tipo Expedição
TERREO o4 Circulação REG. GLOBO 40 mm

1 .6 - Abriqo de Mangueiras
Pevimento Quantidade LocalizaÇão Material Dimensões
TERREO CirculaÇáo tvletálica 90x60x1 7cm

7 \1,

t

Total de Unidades Extintoras: 09

04
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Pavimento Quantldade Com mento Diâmetro
TERREO 04 2 x 15m 40mm

Dt'l (mm) = 65mm Material: F"Go Vazão (Umin):3í 6.2
Diâmetro Intêmo (mm) = 60mm AH: 6,00m

DN (mm): 65mm Material: F'G' Vazão (l/min): 316.2

DN mm : 65mm Material: FoGo Yazão

AH:3 00m

/min :1 59
Diâmetro lnterno mm :60mm

DN mm : 65mm Material: F"G'

ÂH:1 50m

Vazão l/min : í 57.8
Diâmetro lnterno (mm): 60mm ÀH:í,50m

Comprimento Equivalente das Conexóes

Trecho Quantidade Descrlção L. Equivalente
Unitário

L. Equivalente
Total

Sucção 01 T.C.D água í,90 í,90
04 Cotovelo 90o 2,40 9,60
01 Te 3,40 3,40
01 Reqistro B.G. 0,40 0,40
01 Válvula R.H 5,20 5,20

Trecho 01 05 Cotovelo 90' 2,40 12,00
01 Reqistro B.G 0,92 0,92
0í Válvula R.H 12,50 12,50
02 Te 3,40 6,80

Trecho 02 04 Cotovelo 90o 2,10 9,60
01 Te 3,40 3,40

Trecho 03 0'l Te 3,40 3,40
02 Cotovelo 2,40 4,80

L. Total Perda de Carga
por Trecho

L. REAL (m) L. Equivalente

30,50SucÇão 10,00 20,50
Trecho 1 47,35 32,22 79,57

62,86Trecho 2 49,86 13,00
82,84Trecho 3 69,95 12,89

'As conêxóês e os lrêchoa dê Sucçâo, trscho 1, lrscho 2 o outÍoa que lônhem â nêcaraidedê dê uso êm cálculo dêvâm aGt
indicador na p.Ep€cilva iromátricâ.

I

Potência Yazáo AlturaTipo Acionamento RendimentoQuantidade

,{2b

í.7 - Manqueiras

'1.8 -
í.8.'l Sucção*:

1

Trecho 1*

Diâmetro lnterno (mm):60mm
2*

Trecho 3*

'1.9 - Bomba de lncêndio:
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de
referência

(cv)

(l/min) mano
métricâ

(m)

01
Centrifug
e

Automática 57,91% 7.5 í4,í8

Tipo: Transportável Quantidade: 02 x P-45

MEMORIAL DESCRITIVO - CENTRAL DE GLP
1 - Obra
1.1 - Reci entes:

Ca acidade Total: 90K

2- Extintores:
Ouantidade

Total de unidades extintoras:0'l

3-

deve ser no maxtmo, ual a 300 mmca.

Este espaço poderá ser utillzado para completar ou prestar I

No ato da inspeçáo de habite-se a ser realizada pelo CBMGO, toda a
nformaçõês
instalação de gás deve

Tipo Capacidade
PQS 20 B:C

3.1 - Localizaaão de superfície entenados
3 2 - Manuseio x Transportáveis estacionários

no local trocáveis3.3 - Abastecimento

e m sd rea I tve

,IL\

316,2

atenados

4 - Observações:
A instalação de gás obedecerá aos regulamentos locais vigentes, bem como as indicaçóes

do proieto específico;
Serão observadas, para a instalação de gás e para a elaboração do proieto específlco, as

normas de segurança (DNC - Portaria 027196) e de execução (NBR 13523/2006, NBR í 3932/97
e NBR 14024/00);

Todos os equipamentos a gás serão ligados, por meio de conexôes rígidas a instalaçác
interna, através de um registro que permitirá isolar ou retirar o aparelho sem necessidade de
interromper o abastecimento de gás aos demais aparelhos;

Toda instalaçáo de gás será verificada pela fiscalização quanto às perfeitas condiçóes
técnicas de execução, funcionamento e segurança;

O gás (GLP), em hipótese alguma, será canalizado na fase líquida no interior das
ediÍicaÇões;

A pressão de proieto para a instalaçáo da central e GLP é de í,50 KgÍ/cm';
A pressão de trabalho entre regulador de segundo estágio e qualquer ponto de consumc

1
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medidores reci ientes de ase istro eral de corte

2 - Outros sistemas

3 - Observaeóes
3.í - Os sistemas preventivos Ílxos por hidrantes e por chuveiros automáticos do tlpo "spÍinklers",
quando for exigido, terão um equipamento de píessurlzação trabalhando em conjunto com uma
válvula de Íluxo que acionará um alame sonoro e luminoso, localizado na portaria da edificação. O
alarme sonoÍo seÉ do tipo bi-tonal (fá-dó) e deveÉ ser instalado de tal modo que seja audível em
todo o prédio, êm suas condieões normais de uso.

1 - Observação:

O projeto, execução, instalaÇão e a manutenção do sistema de proteÇão contra descarga
atmosÍérica (SPDA) da ediíicaçáo, bem como a segurança de pessoas e instalações no seu
aspecto físico dentro do volume protegido, deverão atender às condições estabelecidas nas
normas brasileiras válidas e atinentes aos assuntos, com especial atençáo para o disposto na
NBR 5419/2001 (ou edição mais recente).

MEMORIAL DESCRITIVO - PÁRA.RAIOS

1t1

í - CaracteÍísticas da edifica eti os de materiais ados

MEMORIAL DESCRITIVO DA EDIFICAÇÃO
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n. de pavimentos: 01

Divisóes internas: Alvenaria
Cobertura: Plan e Metalica
Pisos: Cerâmica, Granitina e cimento rústico
Esquadrias: Metálica e Vidro
FoÍro: Laje
Sistema de aquecimento central:
lnstalaÇões elétricas: Eletro duto, Cabos, Caixas de passagens, luminárias, interÍuptores, etc
lnstalaçóes de exaustor, ar condicionado, refrigeraçáo, caldeira, incinerador de lixo e outros:

Classificação das edificaÇôes vizinhas (lados: direito, esquerdo e fundos)
Lado direito: Residencial
Lado esquerdo: Residencial
Fundos: Residencial

1.1 - Toda e qualquer ediÍicação, independentemente do tipo de ocupação, ou mesmo área
construída, deverá atender ao que determina a Lei í5.802 de íí de Setembro de 2.006 e as
Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Golás, que estiverem em
vigência.

r5t

Estrutura: Concreto Armado e Metalica
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Para a obra de REFORMA da unidade escolar COLEGIO ESTADUAL JOSE LOBO, foram
elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa
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OIIR \ CIDADE

GoLiNrÁ

ENDEREÇO

RUÂ DOS VISSIONARIOS 78E , SEToR RomVhRlO, CEP: 7443-360

CRE

CRE-GOTANTA

REr'IRÉNClÀ
,\(.iETOP E ST}iAPI. ONERADA

DÀTÂ

2210512020

Ánta toteL conslauio,r 1M,;
t6;t1

SOMAToRIO DE SERVIÇOS

ITEM DESCRIÇAO DOS SERYTÇOS
PRf,çO SEM BDI

(RS)
Pf,EÇO COM ADI

(Rt) PARTIC. i % )

a SERVIÇoS PRt;I IMNARES I4 248.80 17 292.Ot

b TRÁNSPORTIJ-S I142.55 I lÍt6-5?

c SERVIÇO IiV TFRR A 2 9t t.5: 0.88

f. ÍNSTALAÇÔES ELÉTRICÁs l8 549.82 .16 781.r5 l.r.l3

g INSTALAÇôEs H ÍDR oss ANrrÁ R IÂs 5tt.12 0.17

h NSTÀLÂÇÔÊS ESPECIAIS 5t 155.49 70 576.13 2l )9
AL\T}íARITS EDIVISORTAS 4 t2,53 0.15

n ESTRUTURAS METALICAS 85 61)5.81 10-] 889.11 I1..18

o (.OBERTTT.AS I0 401.75 t2 62.1.12 3.8-l

q ESQI,I,ADRIÁS METALIC^S I I 385.91 .t.45

RE\T,STTML\TO DE P.\REDE ?19 6l 891.51 n2'l

1 FORROS t7119 22 li 508.56 J.70

tl RE\ESTIMENTo DE PISO 6 723,69 I 159.71 2.11

FERR,IGENS I652-56 3 219.0r 0.98

\ ADMr:[srR^ÇÀo l6 739,60 ?1r 314.78 6-16

PNTTIRA 9 695,t I tt 765.76

DIVERSoS l8:,1.6.1 2 2 t.1,1.1

TOTÀL GERÂL DO OR('A}IE\"TO 2rl 923.55 J30 Un.üt lln.üt

O Pa,a ito§ da ÁCLIOP, at ridros não estão inclues nds esquaeias e já Ionn coÉi&rudos os c6tos & êot t o,no,co para os esq/o&ias dc olwtuio:

Á úq
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T]]YIDAIIE FSCOLIR
coÉclo EsrÁDUAL JosÉ LoBo

PRAZO

9(, DIÂS CORRIDOS

OBRA

RT,FORMA 12/t)5Dn10

LOCAL
«)tANIA

Ánte rorel coxsrnulne 1u'1
t6.t1

cRotiocRÁM.{ - Fisrco FrNA|rcEtRo

cusToToIAL: I ns:ro.ooo.oo
vÂLoR

Dir§l l ,n)

DEscRrÇÀo Dos srRVIços l'PÁRcf,Í-a 2" PTRCEL{ 3'PÂRCEI-Á

SERVIÇOS PRF.t rvr\-ÂRES l1az.ot
t1 292 0l t7 292.Ot

5,Uei

TRA\SPORTI]S I1t6.5? 0{2
511,03 { 15.97 457.51 t 3t6_57

o.4n,

SERVIÇO F.M'TIJRR^ 2 911.52 0.88
29tt.52
o88p,ô

tNST ETIT,'IELEFÔMC,I./CABEÂMENTO
ESTRL'IUR{DO

.ró 7t3.15 l,l.l8
46 7&.15 .ló 783. t5

14,18!ô

INSTÀLAÇÔÉS HIT,RoSSA}1TÁR IAS 5tt,t2 o,tl iil r_l s1t.12

INSTÂLAÇOES IISPECIAIS 70 576. t1 2t,39
70 576.13 70 576.t3

21.399',"

AI\TNÀRIA L DIVISORIÁS 5m 6.r 0,15
5m.6{ 5m.úí

0.15o.

ESTRU'IIJRA }'ETALICÀ l0.l tE9.2l -l1.,18
60 255.7.r 43 611.47

...irrz.
lol EE9 2l

.] l,.lEo Õ

COBERTURâS l2 ó2r.t2 r 8]
t2 623.32 t2 621 i2

l,lt30nt00.00%

ÊSQUADRIAS MET {LICÁS .t J5
5 t21.67 6 262,26

sl.m!/
il 385.93

3.45n

RIVÊSTIMENTO D}j PÂREDI xt 57 021
5-',18 54 491 51

IoRRos l5 508.5ó J,70
6.243.42

to,iw,
9 305.11 15 50&56

4,7ú^

RE\ESTIME]\T0 DE PISO I 159.71 2.47
3 261,t8 4 895_Et 8159-7t

2,47",t

FERR 1CFNS 3 219.08 0.98
-1219_08 3 219.08

O98Po

ADMrNrsrR ÀÇÀo - MFNSÂLtsr^s 20 - {.78 ó. t6
7 -]ll..r2 6 907.01 6 Gl4-11 20lt4,7t

P]NTURÁ I I 765,76 3,51
I I 7ó5,76 765 7ó

3,57e6

DIvERSOS 2 211.3Á 0-66
2 2t,1.J1 2 214.4

o.6[fi

CUSTO IP ORÇA}IENTO 3vt000.rú lüt.00 21t 029.EE 200.9íoJE l0l.«D.71 .!.io.mx,.m

Pt-RCllNTt;ÀIS 8190 60 90.à 30.6loo 100%

TOTAIS ACL}Íf,LÁDOS: 28.029.8E 228.vn.26 1J0.000.00

PERCEN'I'T ÀIS ACIIMIII,ÀDOS:

oosf,Rv4çôts,
Ar pgadeitú hãedte pdaõo Íer êl.nbdoÍ tudion e d.diçào e ot,itô P.lN ticnitu .b SccEtqio do Fr'uoçõo

Á*_ 440
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UNIDADE ESCOI.AR

colÉGto ESTÂDUAL JosÉ LoBo

OBRÂ

R[,FORMA

ENDER.EÇO

RUA DoS MISSIONARIOS 788 . SEToR RoDoVtÀRIo . CEP: ?,143-360

CIDADE

GoIÂMA

CRE

cRE-ClohÀ'tÀ

DETAI,HAVE\TO DA COMPOSIÇÃO DF, BDI

('(r1lPoslÇÀo BDI P{R{ { )BR rS ( t\ tS

DrscRrcÃo ( oEr TAXA % tâ.'n) 9/c no Drcco dc vends

l) coFtNS I m.ouzo 1.00% l.off/o

2) PIS r 00,0(P/o 0,650/. 0.656/.

]) ISSQ\ I ü).00/o 1,006/0 3,Wo

4) CPRB tut,,u/o 0,ülp/o 0,uy/o

5) 
^dminislÍaçào 

CenrÍal I U).O(P/o 1,íNo/o 4,two

6) Dcspcses Financ€iras 100,0fflo 0,560/o 0,560/o

7) Segu.ros + Garântias t(n,ou/o 0,t2% 0.t2%

8.) Risco lrx].OÍf/o o.970/o 0.91Vo

9) Lucro 100,o(P/o 7,20o/o 1,21P/.

aDl-tt\\L 2t,36./0

Notas:
( I ) c (2) -qlquota dêtiíide por lei.

(3) Aliquola € bas€ d€ sácúo definidas pela lcgislaçào muaicipal.

(4) Allquota defi dâpelasleisl25,tdll,l2tl4/13el3 16l/15 (CPRB - contriburçro píEvidenciáns sobÍt s Í€.€ira bn ra)

(5) Valores d€6nidos a p€ni dos limites no Acóadâo n' 2.622n013 -'fCU -PleÍ\ÁÍio. Valores entre o 1' e Jo quârtis

(6) VáloÍ cálculâdo pelâ sxpÍtssâo materútica do acórdão 2 369/201 I - TCU - Plenário e disponibilizad,o pela AGETOP eÍn dqzÊInbro de 2018.

(FoiutitizadopslãocáúculoamédiadaTaxaSELlcnoperiododell/2017"t0/2018)

fi&

Du = t[o
DF=

TÁXA SEIIC1+-
lm

Á
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(7) Valores dehnidos pela AGETOP s partir dos limites no Acórdão no 2 6:2/2013 - TCU - Plenino Valores médios

Observaçào dâ ÁGETOP: (SEguros contra crros de execuçào. incêndio e Explosào, dsnos da narureza (vendavâI, desreltímcÍro. Âlog[lnenro.
inutrdaÇÀo. desmoÍonammtoi geadas etc.)! Emprego de material defeituoso ou inadêquâdo, Íoubo e/ou h'rÍo guâlificado, quehra de equipamen(os,

d€smoronameÍIto de EstrutuÍà, nàs modalidades de Obrâs Civis em Coflstruçâo (OCC); InstalâçÀo e Montagem (IM); e Obras Cius eín Construção e

lnsulaçào e MonlÂgcm íOCC,{M). Bem como cobertulzs adicionais paía ampliação dcssd êobcrturas básica§, como: cobertura dc responsâbilidadc
civil geral, cobcÍura d€ responsabilidade civil cruzada. cobeÍura de despesas extÍâoÍdinárias, cobeÍuÍa de tumultos, cobetura de deseffulho do

lncal, cobenura de tiscos do fàbricante, dentre outras, inclurndo o segtro de vida em g po regido pelâ convençào coleúva dos trabalhador€s ía
induslr;a da constÍuçào civil). A pa(ir de 2410:/2015 por intêrmédio da Portâria 449l:015 a Pr€sidência da ACETOP, na pessoâ do Senhor Jayme

Eduardo Rircon, determinou À exclusào dos valor€s refermt s aos Seguros de Risco de Engeúari, ô Res:ponsÂbllidÂde Civil do Profissional na

composiçào do cálculo do B.D.I.,

(8) Valores de6nido6 â p6rtrÍ dos ImÍes no ÀóÍdão n'262212011 - TCÜ -PleíáÍio. Vslores enae 1'e 3' quâÍtis

(9) ValoÍes deEnidos â pâÍtt dos limites def,nidos Íto AcitÍdào na 2 622/2013 - TCU - Pl€rutio Vslores aalotados e pmticados no m€r§€do ( " ex

ante " ) ou âqrEles enlÍe os l' e 3' qusíis.

(*) A lõrmüla para estipulaçào da ta-\a dc BDI estimrdo âdotÂdo é a mesma que t'oi apücada psra a obtÊnção das tàbelas contiüs no,{córdÀo n

2 62212013 - TCUPIeúrio

,

R = ld6 de risc6

L= tâx6 dô I o

Obs-r Para obras com valores superiores a RIS 20,1D0.000,00 sugere-se recalcular o BDI, dimensionaddo as tâxas de adminisnãçào central e lucro

pàÍÂ pâtemares inf€rior.s ao estipulado acima.

\\L
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T'INIDADE ESCOt.ÀR

cOLÉGTo ESTADUÀr. JosÉ r.oBo
CIDÀI)E

GoIÂNIA

()BRA

RI]FORMÂ

CRE

cRE-c,orÂMA

REI-ATORIO CENTRÂL

CÔDIGo ETÀPA PREÇO (RS) C/ BDI PARTIC ( % )

a SERVIÇOS PRELIMINARES l7 292,01 5,21

b TRANSPORTIS 1386,57 t,42

c sF:RVlÇO Er\í TIRRA 2 911,52 0.88

Í. rNsTAr,\ÇÔES ÊLÉTFJCAS .ró 783.) 5 11.18

g rNST,\tÁÇôEs rmRossANnÁRrÀs 511,12 o,t7

h INS,TALAçÔES ESPECIAÍs 70 576,r3

ALVI]N,{RL{S E DMSORL{S 500,61 0,t5

n EsrRLnax-As METÁucAs l0l 8ri9,2r :r 1..18

CoBERTURÂS 12 623 12 1,8:i

ESQI.JÀDRIAS METALICAS 1l t85,93 1,15

REVESTIMENTO DE PAREDE 891.51 o.27

t F'()RR0S l5 508_56 1,10

u RI\TSTIMENTO DE PISO 8 r59.71 2,47

FERRÂ(iENS I 219.08 0,98

x ADMINISIRAÇÀO 20 31,1,78 6,16

v PIN--TUR^ 1l 765,76 3.57

I]IVERSOS 2 2t4.14 0,66

Jlo 000.00 100,00

EI'DEREÇO

RUÁ DOS MISSIONARIOS ?88 . SEToR RODOVIÀRIO . CEP: 7441-360

DATA

22t05/2020

Á
tt43
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CODI(;O I\EP
JtollJ38

CRf,

cRF.cotÂNr^
Toral coNsrR(riD^ tM)

PAncEL^ Df M {toR REI EviNcta

(*) Para os Iins do rncrso I dp § l" do Aí 30 da tti FcdcÍâl I 6ó6193. sào coísid.mdôs pirc.las d. EnioÍ rclcvtucia l. mca is êxccüÉcs aprcscolâdas

1.o",.*.^
M] I lo,m

PI\TINÂ M] @z ro lot 05
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22105t2020 AnotaÉo de Responsabilidade Técorca ART - Ler 6.496/1977, Res j 02512009

Anotaçào de Responsabilidade Técnicá - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-GO

ART Obra ou sêiylço
1020200094112

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
I Responsávâl Tácnrco

WAt{DER DE PAULA MENDONCÂ
TÍluto profissionat: Engênhêiro Civil , Engenheiro de SeguÍanca do Trabalho
óísào Púbtim SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Regtstro CREA.GO: O89p

RNP: í001633538
Resistro: 1íí6í/D4O

2 Dados do

conrrâtante: SECRETARIA DO ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida AnhangueÍa, N" í630
Quadr6 71 Lote: 0 Complernento
E-À,lail

Contrâtor 0 Celebrado em: 07/01/2020

Âção insritucionel: Nenhuma/Náo Aplicável
3 Oados dâ

Rua dos Missionarios, No 788
Quadra:- Lote: - Complomonto:

Oatadetnicjo z4lo7l2o2o Prev§otinntno:2410712021
Finelidedo ESCO|Ar
p.op.i€táÍio: coLÉGlo ESTADUAL JOSÉ LOBO

E-MEil:

I AsÊrnâluras

oedero s6lêm vedsdeir6s ês inlomaçó€s eciha

-de

de
Local Dâtâ

WANDER DE PAULA DONCÀ - CPF: 818185 ê01-87

cpF/cNpJ: 0í.409.705,1000í.20
Bâirro: S€tor Leste Vila Nova cEp: 74643-0.10
Cldáde: Goiánia-GO

Fma: (62)32013148
Vslor Obra/Serviço RS: 0,00
Tlpo de con{rarante Pessoa Jurídica de Direito Público

Baino. Rodoviario CEp:74430-360
Cideda: Goiania-GO
coordehadâs Gêográlicásr -1 6.671 4863,-49.3093385

cPFicNPJi 0í.409.705/0001 -20

Fme:(62)32013i48 lfià'i#T"#,#,iB:ilL
4 Atividade Íódlicá
AÍUACAO Quândded! lJnldadê

ORCAÀ,IENTO EOIFICIO OE ALVENARIA PARÂ FINS ESPECIAIS 2.616,71 METROS OUADRADOS
O regislrc da A.R,T. nào obriga ao CREA-GO a emiti a Ceftidáo de AcoNo Técnico (C.A.T.), a conÍecçáo e emissáo do

documento apenas oconerá se as atividades declaradas na A.R.T. lorem condizentes com as atribuições do Profissional. As
infomações conslanÍes desla ÁRfsáo d6 responsdbilidade do(a) proíissional. Este documento poderá, a qualquet tempo, ter

seus dados, preenchimento e dtribuiçõos profissionais confeidos pelo CREA-GO.
Após a conclusáo das atividades técnicas o prolissional deverá proceder a baixâ destd ART

5 ObserváÇô

ORÇAM.ENTO REFERENTE A REFORI\,,IA, COM ÁREA DE 2 616,74 M], NO COLÉGIO ESTADUAL JOSÉ LOBO NA CIDADE
DE GOiÂNIA - GO. OECLARO SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTADUAL COM SALÁRIO FIXO.

6 OeclaraÇões

Àcessibilid6de Náo: Declaro que as regrds de ac€ssibilidade píêüstas nas normas técnicâs dâ ÂBNT, ne logislaÉo específicâ e no D€crêlo n" 5 296, de
2 de dezembro d€ 2004, náo se âplicam às aúvid€des profissionais 6clÍr'â relâcionadas-

7. Enrldade de Clâ$€
NENHUMA

lníorm3ções
- A ARÍ é válida sdnêntê após a conÍ6rência o o CREA-GO rêclbd a
inío.maçá do PÀGAÀ,IENTO PELO gÂNCO
- A aulenúodadê dê8te documêrto podê sor verifcada no sit6

- A gueídâ dâ via essináda de Â.RT seÉ de responsabalidade do
píoíissonâl ô do contràtantô coan o otlioüvo de docum6nlâr o vÍnculo
coí!lrâl!â1,
- Náo á mâa6 n6cê6sáno enviar o documsnto oÍiginál pâra o CREA-GO O
CREA'GO não môis afxará cárimbo na noya ART,

sECRETART,À DO ESTÁDO DA ÊDUCÀÇÃO - CPF/CNPJ
01 409 705/000í-20

\À/ww crêâgo org,bÍ alendihonto@deâgo orc br
Telr (62)322í-6200 Fa,i 1621 3221-6277

CREÂ.OO

Velor dr ARI 88,?8 R.giltt.dâ êm
221D512020

Valor Pago
R$ 0.00

l{oltol{umaao Sltuâçáo
Reqi6trada/OK

Náo possui
Llvro dc OÍdêm

l{âo Pos6úi CAT

\41
httpsj/www3 crea-go.org br/art1O25/funcoes/form iftpressao.php?NUMERO DA ART=1020200034112 lll

j, E


